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Apresentação 

O Instituto BioAtlântica ï IBIO-AGB Doce é a entidade dotada de atribuições de 

Agência de Água, responsável pelo suporte administrativo, técnico e financeiro do 

Comitê da Bacia do rio Doce, criado pelo Decreto Federal 25 de janeiro de 2002, este 

último alterado pelo Decreto Federal 1º de setembro de 2010. 

Em dezembro de 2014 o IBIO lançou o Ato Convocatório nº 20/2014 para instruir 

a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de elaboração dos 

Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) dos seguintes municípios 

integrantes da bacia hidrográfica do rio Doce: São estes: 

- Municípios localizados em trecho de montante (nascente) do Rio Doce: 

Alto Rio Doce, Capela Nova, Caranaíba, Cipotânea, Desterro do Melo e 

Senhora dos Remédios. 

- Municípios localizados em trecho mais a jusante do Rio Doce: Acaiaca, 

Alvinópolis, Amparo do Serra, Araponga, Bom Jesus do Galho, Diogo de 

Vasconcelos, Dom Silvério, Piedade de Ponte Nova e Santa Cruz do 

Escalvado. 

Em 27/04/2015 o IBIO-AGB Doce assinou contrato com a empresa SHS ï 

Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda. ME, para a elaboração dos PMSBs dos 15 

(quinze) municípios anteriormente mencionados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                            
 

________________________________________________________________________________ 
SHS Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda.-  EPP                           18 
www.shs.com.br 

Equipe Técnica 

EQUIPE CHAVE 

NOME FORMAÇÃO FUNÇÕES PRINCIPAIS 

Lívia Cristina Holmo 
Villela 

Engª Civil Sênior / Dra. em Eng. 
Hidráulica e Saneamento  

Coordenação geral, consultoria e revisão 
geral 

Sheila Holmo Villela Dra.. em Ciências da Eng. Ambiental Supervisão geral 

Iveti Ap. Pavão 
Macedo da Silva 

Engª Civil Sênior / Especialista em 
projetos de saneamento 

Responsável pelos setores de 
abastecimento de água e esgotamento 

sanitário 

Larissa Nogueira 
Olmo Margarido 

Engª Civil Sênior / Msc. em Eng. 
Hidráulica e Saneamento 

Responsável pelo setor de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos  

Swami Marcondes 
Villela 

Eng. Civil Sênior / Livre-docente da 
Universidade de São Paulo 

Responsável pelo setor de drenagem 
urbana e manejo de águas pluviais 

Julieta Bramorski 
Bióloga / Dra. em Ciências da Eng. 

Ambiental 

Corresponsável pela supervisão geral e 
responsável pelos trabalhos de 

geoprocessamento e trabalhos com 
imagem de satélite e desenhos urbanos 

Darci Pereira 
Eng. Civil Pleno / Especialista em 

projetos de saneamento 

Corresponsável pelos setores de 
abastecimento de água e esgotamento 

sanitário 

Ana Carolina do 
Prado Whitaker 
Medeiros 

Bacharel em Comunicação Social ï 
Jornalismo 

Pós-graduada em Gestão Ambiental 

Responsável pelos estudos 
populacionais e mobilização social 

Paula Roberta 
Velho 

Bacharel em Relações Internacionais 
Msc. em Economia pela 
Universidade de Londres 

Responsável pelos trabalhos na área de 
economia 

Celso Maran de 
Oliveira 

Advogado/ Dr. em Ciências da Eng. 
Ambiental 

Responsável pelos trabalhos na área 
jurídica 

EQUIPE COMPLEMENTAR 

NOME FORMAÇÃO FUNÇÕES PRINCIPAIS 

Paloma Fernandes 
Paulino 

Engª Ambiental Pleno Msc. em Eng. 
Hidráulica e Saneamento 

Corresponsável pela concepção do 
Sistema Municipal de Informações em 

Saneamento 

João Paulo Fretas 
Alves Pereira 

Engenharia Ambiental EESC-USP 
Corresponsável pelos Eixos de Água e 

Esgoto 

Matheus Ribeiro 
Couto 

Engenharia Ambiental EESC-USP 
Corresponsável pelos Eixos de Água e 

Esgoto 

Tatiane Canali Engenharia Ambiental EESC-USP Corresponsável pelo Eixo de Drenagem  

Junio da Silva Luiz  
Engenharia Ambiental - Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná 
Corresponsável pelo Eixo de Drenagem 

Vítor Catoia  Biologia - UFSCar Caracterização Geral dos municípios 

Daniel Amgarten 
Simão 

Graduando em Engenharia 
Ambiental EESC-USP 

Estagiário em Engenharia Ambiental 

Daniela de Freitas 
Guedes 

Graduanda em Engenharia 
Ambiental EESC-USP 

Estagiária em Engenharia Ambiental 

Larissa Ayumi 
Matsui 

Graduanda em Engenharia 
Ambiental EESC-USP 

Estagiária em Engenharia Ambiental 



                                                            
 

________________________________________________________________________________ 
SHS Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda.-  EPP                           19 
www.shs.com.br 

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

1.1. Glossário 
APP - Área de Preservação Permanente: áreas que têm a ñfun­«o ambiental 

de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 

biodiversidade, proteger o solo e assegurar o bem estar das popula­»es humanasò (ver 

definição no Código Florestal - Lei 12651/12). 

Áreas de risco: áreas especiais que denotam a existência de risco à vida 

humana e que necessitam de sistema de drenagem especial, como encostas sujeitas a 

deslizamentos, áreas inundáveis com proliferação de vetores, áreas sem infraestrutura 

de saneamento, etc. 

Áreas Verdes Urbanas: consideradas pelo Ministério das Cidades (2015) como 

ño conjunto de §reas intraurbanas que apresentam cobertura vegetal, arb·rea (nativa e 

introduzida), arbustiva ou rasteira (gramíneas) e que contribuem de modo significativo 

para a qualidade de vida e o equilíbrio ambiental nas cidades. Essas áreas verdes 

estão presentes numa enorme variedade de situações: em áreas públicas; em áreas de 

preservação permanente (APP); nos canteiros centrais; nas praças, parques, florestas 

e unidades de conservação (UC) urbanas; nos jardins institucionais; e nos terrenos 

p¼blicos n«o edificadosò. (Fonte: http://www.mma.gov.br/cidades-sustentaveis/areas-

verdes-urbanas/item/8051). 

Controle de vetores: é o conjunto de programas cujo objetivo é evitar a 

proliferação das zoonoses ou das doenças transmitidas ao homem por animais, tais 

como: raiva, leishmaniose, leptospirose, toxoplasmose, entre outras. São doenças 

consideradas típicas de áreas rurais, mas que, em função interferência do homem no 

meio ambiente ï manifestada na forma de desmatamentos, acúmulo de lixo, circulação 

de animais, etc., aumentou sua frequência de ocorrência em zonas urbanas. 

Controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à 

sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de 

formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 

públicos de saneamento básico. 

Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de 
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transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, 

tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

EE ï Estação Elevatória 

Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento 

e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de 

logradouros e vias públicas. 

Macro/mesodrenagem: sistema de drenagem que compreende basicamente os 

principais canais de veiculação das vazões, recebendo, ao longo de seu percurso, as 

contribuições laterais e a rede primária urbana, provenientes da microdrenagem. 

Considera-se como macro e mesodrenagem os cursos de água, galerias tubulares com 

dimensões iguais ou superiores a 1,20 m de diâmetro e galerias celulares cuja área da 

seção transversal seja igual ou superior a 1,00 m2. 

Manejo de águas pluviais: conjuntos de atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, 

detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e 

disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

Manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do 

lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas. 

Microdrenagem: sistema de drenagem de condutos pluviais em nível de 

loteamento ou de rede primária urbana, que constitui o elo entre os dispositivos de 

drenagem superficial e os dispositivos de macro e mesodrenagem, coletando e 

conduzindo as contribuições provenientes das bocas de lobo ou caixas coletoras. 

Consideram-se como microdrenagem as galerias tubulares com dimensões iguais ou 

superiores a 0,30 m e inferiores a 1,20 m de diâmetro e galerias celulares cuja área da 

seção transversal seja inferior a 1,00 m2. 

Nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade dá 

início a um curso dô§gua. 

Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB): documento que, segundo a 

Lei Federal 11.445/07, deve conter, no mínimo: o diagnóstico da situação dos setores 

de saneamento; o estabelecimento de objetivos e metas de curto, médio e longo 
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prazos para a universalização do acesso aos serviços; programas, projetos e ações 

necessárias para atingir os objetivos e as metas; ações para emergências e 

contingências e mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da 

eficiência e eficácia das ações programadas. O documento deve ser aprovado por lei. 

Saneamento ambiental: qualidade das condições em que vivem populações 

urbanas e rurais no que diz respeito à sua capacidade de inibir, prevenir ou impedir a 

ocorrência de doenças relacionadas ao meio ambiente, bem como de favorecer o pleno 

gozo da saúde e o bem-estar. 

Saneamento básico: o conjunto de serviços e ações com o objetivo de alcançar 

níveis crescentes de salubridade ambiental, nas condições que maximizem a promoção 

e a melhoria das condições de vida nos meios urbanos e rurais, compreendendo o 

abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a limpeza urbana e o manejo de 

resíduos sólidos, a drenagem e o manejo de águas pluviais urbanas. 

Salubridade Ambiental: capacidade de prevenir a ocorrência de doenças 

veiculadas pelo meio ambiente e de promover o aperfeiçoamento das condições 

mesológicas favoráveis à saúde da população urbana e rural.  

Sistema de Abastecimento de Água potável (SAA): constituído pelas 

atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água 

potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de 

medição. 

Sistema de Esgotamento Sanitário (SES): constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, afastamento, recalque, tratamento 

e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o 

seu lançamento final no meio ambiente. 

1.2. Arcabouço legal diretamente envolvido  
A Lei nº 11.445/2007 (Lei do Saneamento Básico), à semelhança da 

Constituição Federal de 1988 em seus artigos 21 e 23, reconhece implicitamente o 

Município como titular dos serviços de saneamento básico e determina como 

obrigatória a todos os municípios da federação a elaboração do PMSB. 

O Decreto 7.217 de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei do 

Saneamento, disp»e em seu Art. 26, Ä 2Ü que ña partir do exerc²cio financeiro de 2014, 

a existência de plano de saneamento básico, elaborado pelo titular dos serviços, será 
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condição para o acesso a recursos orçamentários da União ou a recursos de 

financiamentos geridos ou administrados por órgão ou entidade da administração 

p¼blica federal, quando destinados a servi­os de saneamento b§sico.ò.  

Ainda segundo o decreto, a existência do Plano de Saneamento é uma condição 

para a validade de contratos que tem por objeto a prestação de serviços públicos de 

Saneamento Básico e nenhum contrato referente aos Sistemas de Água, Esgotamento 

Sanitário, Resíduos Sólidos e Drenagem, ou prorrogação do mesmo, firmado na 

vigência da Lei do Saneamento, terá validade sem o PMSB. 

O Decreto 8.211 de 21 de março de 2014 vem para alterar os art. 26 e 34 do 

Decreto 7.217/10, que se referem às condições dos municípios para terem acesso a 

recursos da Uni«o. O art. 26 prorroga para ñap·s 31 de dezembro de 2015ò a exist°ncia 

do PMSB como condição para acesso a esses recursos e também veda o acesso 

àqueles titulares de serviços públicos de saneamento básico que não instituírem, por 

meio de legislação específica, o controle social realizado por órgão colegiado, nos 

termos do inciso IV do art. 34 do Decreto 7.217/10, ñap·s 31 de dezembro de 2014ò. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, (instituída pela Lei Nº 12.305 de 02 de 

agosto de 2010 e regulamentada pelo Decreto Nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010), 

dispõe que o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar 

inserido no plano de saneamento básico, desde que apresente o conteúdo descrito no 

Art. 19 deste instrumento legal.  

Revisar periodicamente o Plano Municipal de Saneamento Básico é tarefa que 

depende de uma agenda permanente de discussão sobre a salubridade ambiental 

local, o que muitas vezes tem prioridade baixa e acaba sendo preterido pelo gestor 

local. O acesso à informação, imprescindível para o controle social, também é 

garantido no art. 26 da Lei nº 11.445/2007). 

Os gestores públicos que não atenderem a estas disposições estão sujeitos ao 

enquadramento por ato de improbidade administrativa. Entretanto, além de 

simplesmente fazer cumprir os prazos estipulados e se impor sobre a validação da 

vigência de contratos, é importante ao gestor público entender que o Plano de 

Saneamento Básico é um instrumento de governo, e não deve ser entendido como 

mera obrigação legal, mas sim como um orientador da formulação da política local do 

setor. 
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A legislação vigente prevê ainda que o PMSB apresente compatibilidade com as 

disposições do Plano de Bacias em que o município está inserido, neste caso a Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce. 

1.3. Princípios Gerais 
O conceito de saneamento ambiental possui uma abrangência que 

historicamente foi construída com o objetivo de alcançar níveis crescentes de 

salubridade ambiental, compreendendo o abastecimento de água, o esgotamento 

sanitário, o manejo de resíduos sólidos urbanos, o manejo de águas pluviais urbanas, o 

controle de vetores de doenças, a disciplina de ocupação e uso do solo, a fim de 

promover a melhoria das condições de vida urbana e rural.  

Dentro desse conceito mais amplo, um recorte cada vez mais utilizado para uma 

parte do saneamento ambiental é a classificação de Saneamento Básico, que envolve 

os sistemas e serviços para o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a 

limpeza pública ou manejo dos resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais. 

A lei do Saneamento Básico vem garantir que a prestação destes serviços à 

população não se dê exclusivamente pela busca da rentabilidade econômica e 

financeira, mas que leve em consideração o objetivo principal que consiste em garantir 

a todos os cidadãos o direito ao saneamento básico. Por essa razão, os investimentos 

não são mais entendidos como uma decisão empresarial, mas como metas de 

universalização e de integralidade, no sentido de permitir o acesso de todos aos 

serviços, inclusive daqueles que, por sua baixa renda, não tenham capacidade de 

pagamento. 

A lei, entretanto, não impõe uma estatização ou a privatização do setor, mas 

apenas cria um ambiente legal a que devem se subordinar todos os prestadores dos 

serviços de saneamento básico, sejam eles entes públicos estaduais e municipais, ou 

entidades privadas e de economia mista. 

Um PMSB deve procurar atender a princípios fundamentais, tais como: 

Å Precau­«o: sempre que existam riscos de efeitos adversos graves ou 

irreversíveis para o ambiente, em geral, e para os recursos hídricos, em particular, não 

deverá ser utilizado o argumento de existência de lacunas científicas ou de 

conhecimentos para justificar o adiamento das medidas eficazes para evitar as 

degradações ambientais. 
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Å Preven­«o: ser§ sempre prefer²vel adotar medidas preventivas, que impe­am a 

ocorrência de efeitos ambientais adversos ou irreversíveis, do que recorrer, mais tarde, 

a medidas corretivas desses mesmos efeitos. 

Å Uso das melhores tecnologias dispon²veis: na resolu­«o dos problemas 

ambientais em geral e dos recursos hídricos, em particular no que diz respeito ao 

tratamento das águas residuárias, deverão ser adotadas as melhores tecnologias. 

Å Usu§rio-pagador: este princípio engloba o do poluidor-pagador. Trata-se de 

uma norma do direito ambiental que consiste em obrigar o poluidor a arcar com os 

custos da reparação do dano por ele causado ao meio ambiente. 

Å Compet°ncia decis·ria: as decis»es dever«o ser tomadas pelos ·rg«os da 

administração municipal que estão em melhores condições para fazê-las, em função da 

natureza dos problemas e das consequências das decisões.  

Å Solidariedade e coes«o municipal: na gest«o do sistema de saneamento 

deverão ser respeitados os princípios da solidariedade e da coesão, não devendo a 

gestão integrada do sistema de saneamento contribuir para criar ou agravar 

assimetrias (desigualdades) sociais ou administrativas. 

Å Transpar°ncia e participa­«o: na elabora­«o do PMS, dever«o ser criadas as 

condições para que os diferentes grupos e setores de usuários (grupos de defesa do 

ambiente, comunidade científica e o público em geral), por meio das respectivas 

organizações representativas, possam formular e exprimir as suas opiniões, que 

deverão ser devidamente consideradas nas decisões a tomar. 

Um PMSB deve, ainda, reger-se por alguns objetivos gerais tais como: 

Å Buscar a melhoria significativa dos níveis quantitativos e qualitativos do 

atendimento em matéria de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza 

pública e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais. 

Å Estabelecer procedimentos regulares de articulação entre os diversos setores 

de saneamento para a gestão dos recursos naturais no âmbito do município. 

Å Buscar a resolu­«o imediata de disfun­»es ambientais graves ou que envolvam 

riscos potenciais para a saúde pública. 

Å Reconhecer a valorização ambiental dos sistemas hídricos. 

Å Proteger e valorizar os recursos h²dricos subterr©neos. 

Å Aperfei­oar os sistemas de informa­«o e de capacidade de avaliação e 

monitoramento dos setores do saneamento básico.  
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2. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO  

2.1. Caracterização da área de planejamento 
2.1.1. Localização e acessos 

 O município de Bom Jesus do Galho localiza-se na região leste do estado de 

Minas Gerais, a uma distância de aproximadamente 304km da capital, Belo Horizonte, 

na Bacia do rio Doce (PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO GALHO, 2015). 

Está situado na microrregião de Caratinga e mesorregião do Vale do rio Doce (ATLAS 

DE DESENVOLVIMENTO HUMANO DO BRASIL, 2013), a 498 metros de altitude em 

relação ao nível do mar, nas coordenadas geográficas Latitude 19° 49' 46'' Sul e 

Longitude 42° 19' 0'' Oeste (CIDADES-BRASIL, 2015). 

 Os municípios limítrofes de Bom Jesus do Galho são: Timóteo, Caratinga, 

Marliéria, Pingo-d'Água, Córrego Novo, Raul Soares, Entre Folhas e Vargem Alegre 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, 2010). A Figura 

1 mostra a localização do município no estado e região, assim como dos municípios 

limítrofes citados. 

 A principal rodovia de acesso ao município é a federal MG-329 

(DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM DE MINAS GERAIS - DER-MG, 

2015), como apresentado na Figura 2. 
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Figura 1 - Localização geográfica do município de Bom Jesus do Galho e municípios limítrofes 
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Figura 2 - Mapa de acessos ao município de Bom Jesus do Galho 

 

Fonte: Departamento de Estradas e Rodagem de Minas Gerais (DER-MG, 2015). 

2.1.1.1. Histórico do município 

 Em 1880, ocorreu a fundação do núcleo, atual sede do município de Bom Jesus 

do Galho, nas terras de Adão Coelho. Este, em promessa ao Senhor Bom Jesus, doou 

terras para a constituição do povoado e construção de uma capela. Pouco abaixo, 

havia um aldeamento, denominado Galho, próximo à confluência dos ribeirões do 

Galho e Sacramento. Essa região atraiu os moradores locais, desenvolvendo-se com o 

nome de Bom Jesus do Galho. No ano de 1928, os trilhos da estrada de Ferro 

Leopoldina cortavam o território, facilitando o progresso local.  

 A paróquia foi criada em 1930, e teve o padre Formino Salgado como primeiro 

vigário. O topônimo está ligado ao Padroeiro, Senhor Bom Jesus, acrescido do 

complemento "do Galho", que foi simplificado para Bom Jesus do Galho. 

 Em divisão territorial datada de 2001, o município passa a ser constituído pela 

sede (Bom Jesus do Galho) e mais três distritos: Passa Dez, Quartel do Sacramento e 

Revés de Belém. 
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2.1.2. Diagnóstico físico ambiental 

2.1.2.1. Topografia e geomorfologia 

 A variação de altitude no município de Bom Jesus do Galho pode ser verificada 

na Figura 3, que consiste em um Modelo Digital do Terreno, elaborado a partir de 

curvas de nível de 50 em 50 metros. Os pontos mais elevados são observados 

principalmente no extremo sul do território municipal, com altitudes que variam de 582 

até 954 metros de altitude. Na região central as altitudes são intermediárias, variando 

de 334 a 582m. Já a região norte apresenta as altitudes mais baixas, que variam de 

210 a 334m (INVENTÁRIO FLORESTAL DE MINAS GERAIS, 2009). 

Geomorfologia é a ciência que estuda as formas da superfície da terra e sua 

evolução. Essas formas da superfície constituem o relevo, que em Minas Gerais, 

caracteriza-se pela presença de planaltos, depressões e áreas dissecadas, resultado 

de uma alternância de atuação dos processos morfoclimáticos favoráveis a extensas 

áreas de aplainamento ou ao entalhamento linear, ou seja, aprofundamento dos cursos 

dô§gua (ATLAS DIGITAL DE MINAS GERAIS, 2006). 

De acordo com dados do IBGE (2013), o município de Bom Jesus do Galho 

insere-se em três unidades geomorfológicas: as Planícies Fluviais ou Fluviolacustres, 

as Escarpas e Reversos da Mantiqueira e a Depressão do rio Doce (Figura 4).  

O Complexo Mantiqueira estende-se a partir das cabeceiras do rio 

Camanducaia, no sul do estado, e prossegue de modo descontínuo ao longo da 

fronteira entre Minas e Espírito Santo. A partir das cabeceiras do rio do Peixe, afluente 

do Paraíbuna, o bloco maciço da Mantiqueira bifurca-se: uma faixa de elevações 

prossegue até Juiz de Fora, e a outra até as proximidades de Santos Dumont (ATLAS 

DIGITAL DE MINAS GERAIS, 2006). O relevo é montanhoso, muito acidentado, com 

vertentes predominantemente retilíneas a côncavas, escarpadas, assim como topos de 

cristas alinhadas, aguçados ou levemente arredondados, com sedimentação de 

colúvios e depósitos de tálus (CPRM, 2010).  

O sistema de drenagem encontra-se em processo de entalhamento, com 

amplitudes acima de 300m e ocorrência de paredões rochosos subverticais. Predomina 

o processo de morfogênese (formação de solos rasos em terrenos muito acidentados), 

com presença de erosão laminar e de movimentos de massa. Pode ocorrer geração de 

depósitos de tálus e de colúvios nas baixas vertentes (CPRM, 2010). 
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Segundo o Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do rio Doce, a 

Depressão do rio Doce, instalada ao longo do rio e seus afluentes, é uma região de 

baixas altitudes, variando de 250 a 500m, configurando-se como uma depressão 

interplanáltica. O contato com as formas de relevo dos planaltos circundantes é muito 

bem marcado por desníveis altimétricos abruptos. Interiormente, nota-se a presença de 

elevações, que são residuais dos Planaltos Dissecados do Centro-Sul e do Leste de 

Minas. 

 A existência de uma escarpa de linha de falha observada nas bordas dos 

planaltos, entre o ribeirão do Boi e do Sacramento, é uma evidência geomorfológica do 

controle tectônico na evolução da depressão. 

 Quanto à constituição litológica, existem biotita xistos, migmatitos, granitos e 

anfibolitos. Essa composição é influenciada pelas oscilações climáticas e contribui para 

a formação de espessos mantos de intemperismo, permitindo o desenvolvimento de 

solos profundos em vários locais. A ausência de vegetação contribui para a remoção 

desses solos pela aceleração dos processos morfodinâmicos indicados por ravinas e 

sulcos.  

 A Depressão caracteriza-se pela presença de colinas com declividade média, 

planícies fluviais colmatadas, rampas de colúvio e lagos de barragem natural. Os topos 

das colinas e dos interflúvios tabulares correlacionam-se com a superfície de 

aplainamento pleistocênica, responsável pela configuração das depressões evoluídas 

ao longo da drenagem. Predominam os processos de dissecação fluvial e acumulação, 

que promoveram a degradação da superfície de aplainamento, a qual apresenta uma 

cobertura dedrítica areno-argilosa geralmente lateritizada.  

 O canal do rio Doce possui também padrões diferenciados, com segmentos de 

meandros, retilíneo e anastomosado e ainda presença de ilhas, principalmente no 

médio curso. As planícies fluviais são amplas e os terraços, em sua maioria, 

constituídos por material arenoso e argilo-arenosos, com cerca de 3m de desnível. 

Eventualmente, esses terraços são inundados durante cheias excepcionais.  

 A unidade morfoestrutural caracteriza-se por um conjunto de relevos ruiniformes, 

resultantes de processos de dissecação fluvial em rochas predominantemente 

quartzíticas do Super Grupo Espinhaço e do Grupo Macaúbas. Nesta unidade 

distinguem-se dois setores: um constituído predominantemente de cristas, picos com 
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vales encaixados e vertentes retilíneas íngremes e extensos escarpamentos, com 

altitudes variando de 1300 a 1500m. Entre os picos e relevos ruiniformes pode-se 

verificar áreas aplainadas que apresentam uma fina cobertura dedrítica. O outro setor é 

constituído por formas de colinas, em associação com as cristas, com altitudes mais 

rebaixadas (médias de 850 a 1000m). Nesta unidade encontram-se as cabeceiras do 

rio Santo Antônio, afluente da margem esquerda do rio Doce. 

 As Planícies fluviais ou Fluviolacustres são áreas de baixadas inundáveis e 

constituem zonas de acumulação atual, sub-horizontais, compostas por depósitos 

areno argilosos a argilo arenosos. Apresentam gradientes extremamente suaves e 

convergentes em dire­«o aos cursos dô§gua principais. São terrenos inundados 

periodicamente, mal drenados nas planícies de inundação e bem drenados nos 

terraços. A amplitude de relevo é nula (zero) e a inclinação das vertentes varia entre 0 

e 3° (CPRM, 2010). 
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Figura 3 - Modelo Digital do Terreno do município de Bom Jesus do Galho 
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Figura 4 - Geomorfologia do município de Bom Jesus do Galho 
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2.1.2.2. Hidrografia e hidrogeologia 

 A maior parcela do território do município de Bom Jesus do Galho está inserida 

na Bacia Hidrográfica do rio Piranga (DO1) e uma pequena parcela insere-se na Bacia 

do rio Caratinga (DO5), ambas integrantes da Macrobacia do rio Doce. 

 A Bacia Hidrográfica do rio Piranga apresenta área de 17.571 quilômetros 

quadrados, e a maior parte localiza-se nas regiões da Zona da Mata e Campos das 

Vertentes. É composta pelos rios Piranga, do Carmo, Casca e Matipó, além de 

córregos menores, como os rios do Peixe, Sem Peixe e Sacramento e ribeirões 

Mombaça, do Turvo e do Belém. O rio Piranga nasce no município de Ressaquinha e 

percorre 470 quilômetros. Seus principais afluentes são os rios São Bernardo, Xopotó, 

Turvo Limpo e Oratórios (CBH PIRANGA, 2015). 

 A Bacia Hidrográfica do rio Caratinga possui área de 6.677 quilômetros 

quadrados. O rio Caratinga tem suas nascentes no município de Santa Bárbara do 

Leste e estende-se por 222 quilômetros. Tem como principais afluentes o rio Preto e os 

ribeirões Alegre e Queiroga. Já a bacia incremental do rio Caratinga é composta pelo 

ribeirão do Boi, Brejão, córrego Beija-Flor, rio Branco, ribeirão do Bugre, ribeirão Santo 

Estevão, ribeirão do Café, córregos Perdidinha, Perdida e Traíra. Além desses, existem 

outros cursos dôágua, como os córregos Virgulina, Sapucaia, ribeirão Itatiaia, da Lapa, 

Rochedo do João Pinto e Taquaraçú (CBH CARATINGA, 2015). 

 Em Bom Jesus do Galho, existem vários cursos dôágua que drenam a sede 

municipal e os distritos (Anexo 1), a saber: 

¶ Sede municipal: córregos da Malacacheta, Feijoal e os ribeirões do Galho e 

Sacramento. 

¶ Distrito de Passa Dez: córrego Passa Dez. 

¶ Distrito de Quartel do Sacramento: córrego Monjolo e ribeirão do Sacramento.  

Nesse anexo também podem ser visualizadas as nascentes (representadas 

pelos pontos) dos rios e córregos que estão presentes no município, assim como as 

coordenadas geográficas de cada uma delas (em UTM). 

A Unidade Estratigráfica presente no município é denominada Embasamento 

Fraturado Indiferenciado e estão presentes os domínios hidrogeológicos Cristalino e 

Formações Cenozóicas Aluviões. O primeiro está relacionado com o aquífero fissural. 

Devido à ausência de porosidade natural da rocha, a ocorrência das águas 
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subterrâneas depende de uma porosidade secundária, caracterizada pelas fraturas e 

fendas, que constituem reservatórios pequenos, aleatórios e descontínuos. Dessa 

maneira, as vazões alcançadas pelos poços são pequenas e a água, geralmente, é 

salinizada (CPRM, 2014). Os litótipos que caracterizam o Domínio Cristalino são 

basicamente granitóides, gnaisses, migmatitos, básicas e ultrabásicas (CPRM, 2014). 

As Formações Cenozóicas caracterizam-se como rochas sedimentares de 

deferentes naturezas e espessuras, que sobrepõem às rochas mais antigas. 

Apresentam um comportamento de aquífero poroso, o qual possui porosidade primária, 

e nos terrenos arenosos são bastante permeáveis. Dependendo da espessura e da 

razão entre a quantidade de areia e argila, podem ser produzidas vazões significativas 

nos poços tubulares perfurados. Este domínio está representado por depósitos 

relacionados temporalmente ao Quaternário e Terciário (aluviões, coluviões, depósitos 

eólicos, areias litorâneas, arenitos de praia, entre outros). Aluviões são depósitos de 

sedimentos clásticos (areia, cascalho e/ou lama) formados por um sistema fluvial no 

leito e nas margens da drenagem, incluindo as planícies de inundação e as áreas 

deltaicas, com material mais fino extravasado dos canais nas cheias (CPRM, 2014). 

Os domínios hidrogeológicos presentes no município de Bom Jesus do Galho 

são apresentados na Figura 5. 
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Figura 5 - Domínios hidrogeológicos presentes no município de Bom Jesus do Galho 
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2.1.2.3. Clima 

O clima do município de Bom Jesus do Galho é caracterizado como tropical com 

inverno seco (Aw), de acordo com a classificação Köppen. Esse tipo climático 

apresenta duas estações bem definidas: verão chuvoso que se estende de novembro a 

abril, com maiores índices pluviométricos no mês de dezembro (média de 208mm); e 

inverno seco que se estende de maio a outubro, com estiagem mais crítica no mês de 

junho (média de 18mm) (CLIMATE-DATA, 2015). 

A temperatura média anual é de 23,5°C, sendo a máxima equivalente a 26,2°C 

(média de fevereiro), e a mínima equivalente a 20,4°C (média de junho). A precipitação 

média anual é de 1143mm. A Figura 6 apresenta as características climáticas do 

município de Bom Jesus do Galho (CLIMATE-DATA, 2015).  

Figura 6 - Características climáticas do município de Bom Jesus do Galho 

 

Fonte: Climate-data (2015). Disponível em: http://pt.climate-data.org/location/176293/ 

2.1.2.4. Cobertura vegetal e unidades de conservação 

A vegetação desenvolve-se a partir das características físicas presentes no 

local, e é imprescindível para bem estar animal e ambiental, além de trazer benefícios 

estéticos. A arborização contribui para a manutenção do clima, aumento da 

permeabilidade do solo, proteção dos mananciais, purificação do ar, conforto térmico, 
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balanço hídrico, redução da velocidade dos ventos e ruídos, entre outros. Além disso, 

serve como abrigo e alimento para fauna, contribuindo para o equilíbrio ecológico.  

 De acordo com o Inventário Florestal de Minas Gerais (2009), o município de 

Bom Jesus do Galho insere-se no bioma Mata Atlântica, cujas características variam 

conforme a localização. São constatadas 3 fitofisionomias distintas: Floresta Estacional 

Semidecidual Sub Montana (576.605.700m2), reflorestamento de eucaliptos 

(36536400m2), ambas concentradas ao norte do município; e Floresta Estacional 

Semidecidual Montana (47.603.700m2), que predomina nas regiões central e sul.  

 A Floresta Estacional Semidecidual está condicionada a dupla estacionalidade 

climática (verão quente/úmido e inverno ameno/seco). Neste tipo de vegetação, a 

porcentagem de árvores caducifólias, ou seja, que perdem suas folhas em determinada 

época do ano, está entre 20 e 50%. Na formação Sub Montana, os gêneros arbóreos 

predominantes são: Cedrela (Cedro), Parapiptdenia (Monjoleiro), Cariniana 

(Jequitibás), Hymenaea (Jatobás), Copaifera (Copaíbas), Peltophorum (Canafístula), 

Tabebuia (Ipês), entre outros. Já a formação Montana, que se estabelece acima dos 

500 m de altitude, é geralmente dominada por espécies do gênero Anadenanthera 

(Angicos) (IBGE, 2012). 

 A partir do início do século XX, o plantio do eucalipto foi intensificado no Brasil 

devido aos incentivos fiscais, e estima-se que existam aproximadamente 5 milhões de 

hectares de florestas de eucalipto (AGEITEC - Agência Embrapa de Informação 

Tecnológica, 2014). Quanto à sua utilização, a madeira pode ser destinada à produção 

de ripas, vigas, postes, mourões, varas, esteios para minas, mastros, tábuas para 

embalagens e móveis; e também pode ser usada como carvão vegetal. Das folhas são 

extraídos óleos que são utilizados na produção de produtos de limpeza e alimentícios, 

além de perfumes e remédios. A casca possui tanino, que pode ser usado para 

curtimento do couro; e a fibra é matéria-prima para a fabricação de papel de celulose 

(CI FLORESTAS, 2015). 

  No município existe a Área de Proteção Ambiental (APA) Bom Jesus do Galho, 

que foi instituída pela Lei nº 968 de 29 de abril de 2002. Essa APA possui uma área de 

30.045 hectares, concentra-se na região norte do município e abrange fragmentos das 

Florestas Estacionais Semideciduais Montana e Sub Montana, além de 

reflorestamentos de eucalipto. De acordo com o Sistema Nacional de Unidades de 
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Conservação da Natureza (SNUC), as Áreas de Proteção Ambiental são extensas, com 

certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou 

culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das 

populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, 

disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos 

naturais. A Figura 7 apresenta as principais fitofisionomias e a APA presentes no 

município de Bom Jesus do Galho. 
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Figura 7 - Principais fitofisionomias e unidade de conservação presentes no município de Bom Jesus do Galho 
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2.2. Caracterização demográfica 
2.2.1. População 

De acordo com o Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010), o município de 

Bom Jesus do Galho, com área territorial de 592,3km2, apresentava densidade 

demográfica de 25,94hab/km2 e a população era constituída por 15.364 habitantes, 

distribuídos da seguinte maneira: 7.824 homens (51%) e 7.540 (49%) mulheres.  

Geograficamente, observa-se que, no período entre 1991 e 2010, houve forte 

migração interna da população rural para a área urbana (PNUD, IPEA e FJP, 2013), 

provavelmente em busca de melhores condições de vida. Dessa maneira, em 2010, 

5.340 pessoas residiam na zona rural, enquanto 10.024 pessoas ocupavam a área 

urbana (IBGE, 2010). 

 Entre os anos de 1991 e 2000, a população de Bom Jesus do Galho decresceu 

a uma taxa média anual de 0,88%, passando de 17.519 para 16.173 habitantes, 

enquanto que, no Brasil, houve um crescimento de 1,63% no mesmo período. Já a taxa 

de urbanização do município neste período aumentou de 39,04% para 57,47% (PNUD, 

IPEA e FJP, 2013). Entre 2000 e 2010, a população continuou decrescendo, a uma 

taxa crescimento anual de 0,51%, passando de 16.173 para 15.364 habitantes, 

enquanto que no Brasil o crescimento foi de 1,17%. Já a taxa de urbanização do 

município neste período passou de 57,47% para 65,24% (PNUD, IPEA e FJP, 2013). 

O Quadro 1 apresenta a evolução e distribuição da população de Bom Jesus do 

Galho de acordo com o gênero e localização geográfica. 

Quadro 1 - Evolução e distribuição da população de Bom Jesus do Galho nos anos de 1991, 2000 
e 2010 

Informações 
População 
(hab.) 1991 

% do Total 
1991 

População 
(hab.) 2000 

% do Total 
2000 

População 
(hab.) 2010 

% do Total 
2010 

População total 17.519 100,0 16.173 100,0 15.364 100,0 

Homens 8.821 50,4 8.305 51,4 7.824 50,9 

Mulheres 8.698 49,7 7.868 48,7 7.540 49,1 

Urbana 6.840 39,0 9.294 57,5 10.024 65,2 

Rural 10.679 61,0 6.879 42,5 5.340 34,8 

 Fonte: PNUD, IPEA e FJP (2013). 

 Considerando ambos os gêneros, a pirâmide etária abaixo (Figura 8) mostra que 

a população de Bom Jesus do Galho é bem distribuída nas faixas etárias mais jovens 

(entre 0 e 49 anos), com leve predominância de habitantes com idades entre 10 e 19 

anos. A partir dos 50 anos de idade, nota-se uma queda populacional gradativa.  
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 A razão de dependência é o percentual da população com idade menor do que 

15 anos e maior que 65 anos (dependente) em relação à população com faixa etária de 

15 a 64 anos (potencialmente ativa); e taxa de envelhecimento é representada pela 

razão entre os habitantes com idade igual ou maior do que 65 anos e a população total. 

No período entre 1991 e 2010, a razão de dependência no município passou de 

75,81% para 51,50% e a taxa de envelhecimento, de 6,36% para 11,11%, conforme 

apresenta o Quadro 2 (PNUD, IPEA e FJP, 2013). 

Figura 8 - Pirâmide etária da população de Bom Jesus do Galho em 2010 

 

Fonte: IBGE (2010). 

Quadro 2 - Estrutura etária da população de Bom Jesus do Galho nos anos de 1991, 2000 e 2010 

Estrutura Etária 
População 

(1991) 

% do 
Total 
(1991) 

População 
(2000) 

% do 
Total 
(2000) 

População 
(2010) 

% do 
Total 
(2010) 

Menos de 15 anos (hab.) 6.439 36,8 4.740 29,3 3.516 22,9 

15 a 64 anos (hab.) 9.965 56,9 10.018 61,9 10.141 66,0 

65 anos ou mais (hab.) 1.115 6,4 1.415 8,8 1.707 11,1 

Razão de dependência (%) 75,8 0,0 61,4 0,0 51,5 0,0 

Índice de envelhecimento (%)  6,4 0,0 8,8 0,0 11,1 0,0 

Fonte: PNUD; IPEA; FJP (2013) 

 

 

 

2.2.2. Projeção populacional 

2.2.2.1. Metodologia 
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O estudo demográfico foi realizado utilizando um software do IBGE que aplica a 

metodologia do sistema RCoortes. Este foi desenvolvido com o objetivo de elaborar as 

projeções de população para pequenas áreas por sexo e idade. Seguindo a 

metodologia da Relação de Coortes, têm-se como insumo as seguintes informações:  

¶ População do município, por sexo e idade simples, observada nos dois 

últimos censos, no caso, ano de 2000 e 2010; 

¶ Uma projeção do Estado na qual pertence o município, por sexo e idade 

simples; 

¶ A relação de sobrevivência ao nascimento por sexo para o Estado;  

¶ As taxas específicas de fecundidade para o Estado.  

A partir desses dados, obteve-se a projeção do município, até o ano de 2036. 

2.2.2.2. Projeções 

Foram projetadas as populações urbana, rural e total tanto para a sede, quanto 

para os distritos do município de Bom Jesus do Galho. No Quadro 3, estão 

apresentadas as projeções para a sede. 
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Quadro 3 - Projeção populacional para a sede de Bom Jesus do Galho 

Ano População Urbana (hab.) População Rural (hab.) População Total (hab.) 

1980 4.165 5.598 9.763 

1991 4.957 5.526 10.483 

2000 5.541 4.561 10.102 

2010 6.010 3.768 9.778 

2011 6.043 3.729 9.772 

2012 6.087 3.644 9.731 

2013 6.139 3.576 9.715 

2014 6.173 3.495 9.668 

2015 6.213 3.424 9.637 

2016 6.269 3.342 9.611 

2017 6.295 3.263 9.558 

2018 6.340 3.196 9.536 

2019 6.374 3.125 9.499 

2020 6.419 3.045 9.464 

2021 6.457 2.970 9.427 

2022 6.503 2.897 9.400 

2023 6.539 2.828 9.367 

2024 6.588 2.762 9.350 

2025 6.628 2.688 9.316 

2026 6.662 2.627 9.289 

2027 6.693 2.558 9.251 

2028 6.731 2.495 9.226 

2029 6.754 2.426 9.180 

2030 6.784 2.359 9.143 

2031 6.807 2.299 9.106 

2032 6.834 2.238 9.072 

2033 6.847 2.182 9.029 

2034 6.869 2.116 8.985 

2035 6.889 2.061 8.950 

2036 6.901 2.001 8.902 

Fonte: SHS (2015) 

No Quadro 4, estão apresentadas as populações urbana, rural e total, projetadas 

para o distrito de Passa-Dez. 
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Quadro 4 - Projeção populacional para Passa-Dez 

Ano População Urbana (hab.) População Rural (hab.) População Total (hab.) 

1980 191 4.679 4.870 

1991 200 3.976 4.176 

2000 193 1.205 1.398 

2010 301 844 1.145 

2011 336 829 1.165 

2012 353 793 1.146 

2013 369 772 1.141 

2014 383 744 1.127 

2015 396 714 1.110 

2016 413 697 1.110 

2017 429 676 1.105 

2018 439 652 1.091 

2019 460 629 1.089 

2020 477 609 1.086 

2021 494 594 1.088 

2022 521 576 1.097 

2023 551 548 1.099 

2024 571 527 1.098 

2025 583 517 1.100 

2026 614 498 1.112 

2027 652 483 1.135 

2028 673 463 1.136 

2029 694 442 1.136 

2030 718 405 1.123 

2031 757 388 1.145 

2032 790 377 1.167 

2033 816 371 1.187 

2034 848 360 1.208 

2035 892 352 1.244 

2036 931 339 1.270 

Fonte: SHS (2015) 

No Quadro 5, estão as projeções para as populações urbana, rural e total de 

Quartel do Sacramento. 
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Quadro 5 - Projeção populacional para Quartel do Sacramento 

Ano População Urbana (hab.) População Rural (hab.) População Total (hab.) 

1980 1.190 1.848 3.038 

1991 1.683 1.177 2.860 

2000 1.256 930 2.186 

2010 1.104 496 1.600 

2011 1.089 478 1.567 

2012 1.071 453 1.524 

2013 1.054 435 1.489 

2014 1.039 415 1.454 

2015 1.030 390 1.420 

2016 1.016 365 1.381 

2017 999 337 1.336 

2018 984 319 1.303 

2019 970 306 1.276 

2020 962 288 1.250 

2021 958 277 1.235 

2022 940 270 1.210 

2023 927 257 1.184 

2024 918 239 1.157 

2025 898 211 1.109 

2026 886 199 1.085 

2027 877 188 1.065 

2028 872 173 1.045 

2029 863 171 1.034 

2030 847 162 1.009 

2031 827 158 985 

2032 819 151 970 

2033 811 144 955 

2034 806 134 940 

2035 792 122 914 

2036 782 109 891 

Fonte: SHS (2015) 

No Quadro 6 encontram-se as populações urbana, rural e total projetadas para o 

distrito de Revés do Belém. 
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Quadro 6 - Projeção populacional para Revés do Belém 

Ano População Urbana (hab.) População Rural (hab.) População Total (hab.) 

1980 - - - 

1991 - - - 

2000 2.304 183 2.487 

2010 2.609 232 2.841 

2011 2.628 229 2.856 

2012 2.643 222 2.865 

2013 2.661 217 2.878 

2014 2.672 211 2.884 

2015 2.688 206 2.893 

2016 2.709 200 2.909 

2017 2.717 194 2.912 

2018 2.731 189 2.921 

2019 2.746 184 2.930 

2020 2.765 179 2.944 

2021 2.783 174 2.957 

2022 2.802 170 2.972 

2023 2.821 165 2.986 

2024 2.842 160 3.002 

2025 2.853 155 3.008 

2026 2.872 151 3.023 

2027 2.893 147 3.040 

2028 2.912 142 3.054 

2029 2.924 138 3.062 

2030 2.938 133 3.071 

2031 2.952 129 3.082 

2032 2.971 126 3.096 

2033 2.982 122 3.104 

2034 2.999 119 3.117 

2035 3.016 115 3.132 

2036 3.031 111 3.142 

Fonte: SHS (2015) 

Por fim, as projeções para a totalidade do município de Bom Jesus do Galho, 

isto é, somando-se as populações da sede e dos distritos, estão apresentadas no 

Quadro 7 e graficamente representadas na Fonte: SHS (2015) 

Figura 9. Vale ressaltar que a população do município estimada pelo IBGE para 

o ano de 2014 é de 15.587hab. 
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Quadro 7 - Projeção populacional para o município de Bom Jesus do Galho 

Ano População Urbana (hab.) População Rural (hab.) População Total (hab.) 

1980 5.546 12.125 17.671 

1991 6.840 10.679 17.519 

2000 9.294 6.879 16.173 

2010 10.024 5.340 15.364 

2011 10.096 5.265 15.360 

2012 10.154 5.112 15.266 

2013 10.223 5.000 15.223 

2014 10.267 4.865 15.133 

2015 10.327 4.734 15.060 

2016 10.407 4.604 15.011 

2017 10.440 4.470 14.911 

2018 10.494 4.356 14.851 

2019 10.550 4.244 14.794 

2020 10.623 4.121 14.744 

2021 10.692 4.015 14.707 

2022 10.766 3.913 14.679 

2023 10.838 3.798 14.636 

2024 10.919 3.688 14.607 

2025 10.962 3.571 14.533 

2026 11.034 3.475 14.509 

2027 11.115 3.376 14.491 

2028 11.188 3.273 14.461 

2029 11.235 3.177 14.412 

2030 11.287 3.059 14.346 

2031 11.343 2.974 14.318 

2032 11.414 2.892 14.305 

2033 11.456 2.819 14.275 

2034 11.522 2.729 14.250 

2035 11.589 2.650 14.240 

2036 11.645 2.560 14.205 

Fonte: SHS (2015) 

Figura 9 - Projeção populacional para o município de Bom Jesus do Galho 

 

Fonte: SHS (2015) 
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2.3. Características socioeconômicas 
2.3.1. Indicadores de renda, pobreza e desigualdade  

 De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2013), 

ferramenta elaborada pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a 

Fundação João Pinheiro (FJP), no período de 1991 a 2010, a renda per capita média 

dos habitantes de Bom Jesus do Galho aumentou 173,67% passando de R$134,47 

para R$368,00, o equivalente a uma taxa de crescimento média anual de 5,44%. A 

proporção de pessoas pobres, com renda domiciliar per capita inferior a R$140,00 

(informações de agosto de 2010), passou de 75,69% em 1991, para 51,87%, em 2000, 

e para 27,07%, em 2010, mostrando significativa melhora na condição econômica da 

população.  

 O índice de Gini mede o grau de concentração de renda da população, 

mostrando a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. 

Numericamente, esse índice varia de 0 a 1, de forma que o valor zero representa a 

situação de total igualdade (todos têm a mesma renda), e o valor 1 indica que existe 

completa desigualdade de renda (uma pessoa detém toda a renda em determinada 

região). No município de Bom Jesus do Galho, nota-se que houve diminuição na 

desigualdade do ano de 1991 para 2010, já que o índice passou de 0,53 para 0,49. O 

Quadro 8 apresenta os indicadores de renda, pobreza e desigualdade nos anos de 

1991, 2000 e 2010 (PNUD, IPEA e FJP, 2013). 

Quadro 8 - Indicadores de Renda, Pobreza e Desigualdade de Bom Jesus do Galho 

Indicadores 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 134,47 214,77 368,00 

% de extremamente pobres 44,05 21,06 11,71 

% de pobres 75,69 51,87 27,07 

Índice de Gini 0,53 0,50 0,49 

Fonte: PNUD; IPEA; FJP (2013) 

 O Quadro 9 apresenta o valor do rendimento nominal médio mensal per capita 

dos domicílios, que era de R$445,06 na área urbana e de R$389,81 na zona rural 

(IBGE, 2010). Desta maneira, nota-se que os segmentos sociais da área urbana 

apresentam melhores condições monetárias. As estimativas desses rendimentos são 
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importantes, já que podem funcionar como indicadores para verificação das condições 

da população em custear os serviços de saneamento básico. 

Quadro 9 - Valor do rendimento nominal médio mensal per capita dos domicílios 

Valor do rendimento 
médio mensal  

Valor 
(R$) 

Urbana 445,06 

Rural 389,81 

Total ponderado 426,27 

Fonte: IBGE (2010). 

2.3.2. Economia 

 Entre 2000 e 2010, o percentual da população maior de 18 anos 

economicamente ativa aumentou de 50,06% para 51,16%, e a distribuição desses 

trabalhadores nos setores econômicos era (PNUD, IPEA e FJP, 2013):  

¶ 48,65% no setor agropecuário;  

¶ 3,17% na indústria de transformação;  

¶ 7,48% no setor de construção;  

¶ 0,86% nos setores de utilidade pública;  

¶ 9,83% no comércio;  

¶ 27,50% no setor de serviços. 

Com base nas informações apresentadas acima, nota-se a importância do setor 

agropecuário para o município de Bom Jesus do Galho, já que, em 2013, 

aproximadamente 50% da população economicamente ativa estava ocupada nesse 

setor. Logo, a agropecuária caracteriza-se como uma vocação econômica genuína do 

município. As principais atividades econômicas são a criação de peixes, aves e bovinos 

(IBGE, 2014), além das culturas de café, coco-da-baía, banana, laranja e tangerina 

(IBGE, 2013).  

Apesar da maior parte da população trabalhar no setor agropecuário, o setor de 

serviços é o que mais adiciona valores ao Produto Interno Bruto (PIB) municipal (63%), 

como pode ser observado na Figura 10 e no Quadro 10 (IBGE, 2012). 
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Figura 10 - Porcentagem dos valores adicionados por setor da economia 

 

Fonte: IBGE (2012). 

Quadro 10 - Valores adicionados por setor da economia 

Setores Valor adicionado (R$) 

Agropecuária  22.807.000 

Indústria 12.238.000 

Serviços 62.932.000 

Impostos 2.492.000 

PIB  100.469.000 

Fonte: IBGE (2012). 

Em concordância com dados do IBGE (2013), existiam 223 empresas atuantes 

no município de Bom Jesus do Galho, que empregavam 1.142 pessoas com 

rendimento médio de 1,4 salários mínimos. 

O município não mantém avaliações sistemáticas sobre perspectivas de 

desenvolvimento municipal. 

2.3.3. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) baseia-se em três parâmetros 

principais, a saber: renda (padrão de vida), educação (acesso à informação) e saúde 

(longevidade); e tem como objetivo a criação de uma medida geral e sintética a 

respeito do desenvolvimento humano (PNUD, IPEA e FJP, 2013). 

 De acordo com informações do Atlas Brasil (PNUD, IPEA e FJP, 2013), o Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Bom Jesus do Galho era 0,623, 

caracterizado como um Desenvolvimento Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 0,699). 

O parâmetro que mais contribui para o IDHM do município é a Longevidade, com índice 

de 0,800, seguida de Renda, com índice de 0,615 e da Educação, com índice de 0,491. 
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 O IDHM de Bom Jesus do Galho passou de 0,348, em 1991, para 0,470, em 

2000, apresentando uma taxa de crescimento de 35,06%. De 2000 a 2010 continuou 

crescendo a uma taxa menor (32,55%), aumentando de 0,470 para 0,623. O Quadro 11 

e a Figura 11 apresentam o IDHM de Bom Jesus do Galho nos anos de 1991, 2000 e 

2010 (PNUD, IPEA e FJP, 2013). 

Quadro 11 - IDHM de Bom Jesus do Galho nos anos de 1991, 2000 e 2010 

IDHM e componentes  1991 2000 2010 

IDHM Educação  0,2 0,3 0,5 

% de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo  10,8 17,1 30,1 

% de 5 a 6 anos frequentando a escola  27,8 42,2 84,7 

% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental  25,7 59,6 85,2 

% de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo  11,7 28,1 49,8 

% de 18 a 20 anos com ensino médio completo  7,4 10,1 30,9 

IDHM Longevidade  0,6 0,7 0,8 

Esperança de vida ao nascer (em anos)  61,5 67,5 73,0 

IDHM Renda  0,5 0,5 0,6 

Renda per capita (em R$)  134,5 214,8 368,0 

Fonte: PNUD; IPEA; FJP (2013). 

Figura 11 - IDHM de Bom Jesus do Galho nos anos de 1991, 2000 e 2010  

 

Fonte: PNUD; IPEA; FJP (2013). 

2.3.4. Nível educacional da população 

 A proporção de crianças e jovens frequentando as escolas ou que completaram 

ciclos escolares compõe o IDHM Educação. Em Bom Jesus do Galho, no período entre 

1991 e 2010, o número de crianças, adolescentes e jovens frequentando as escolas 

aumentou bastante (PNUD, IPEA e FJP, 2013), e essa evolução no setor educacional 

pode ser observada no Quadro 12.  

 Em 2010, 84,41% da população de 6 a 17 anos estavam cursando o ensino 

básico regular com até dois anos de defasagem idade-série e, com relação aos jovens 

adultos, de 18 a 24 anos, 6,40% estavam cursando o ensino superior em 2010 (PNUD, 

IPEA e FJP, 2013).  
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Quadro 12 - Informações do setor educacional no município de Bom Jesus do Galho 

Ano 
% de habitantes 
de 5 a 6 anos na 

escola 

% de habitantes de 11 a 13 
anos nos anos finais do 

fundamental ou com 
fundamental completo 

% de habitantes de 
15 a 17 anos com 

fundamental 
completo 

% de habitantes de 
18 a 20 anos com 
médio completo 

1991 27,8 25,7 11,7 7,4 

2000 42,2 59,6 28,1 10,1 

2010 84,7 85,2 49,8 30,9 

Fonte: Adaptado de PNUD, IPEA e FJP (2013). 

 Outro indicador que também compõe o IDHM Educação é a escolaridade da 

população adulta, ou seja, o percentual da população de 18 anos ou mais com o ensino 

fundamental completo. Entre 2000 e 2010, esse percentual passou de 17,13% para 

30,14% (PNUD, IPEA e FJP, 2013).  

 Em 2010, considerando-se a população municipal de 25 anos ou mais, conforme 

apresentado no Quadro 13, 22,9% eram analfabetos (no Brasil, 11,8%), 24,6% 

(11,3%+9,9%+3,4%) tinham o ensino fundamental completo (no Brasil, 50,8%), 13,3% 

(9,9%+3,4%) possuíam o ensino médio completo (no Brasil, 35,28%) e 3,4% haviam 

terminado algum curso superior (no Brasil, 11,27%) (PNUD, IPEA e FJP, 2013). 

Quadro 13 - Escolaridade da população de 25 anos ou mais em Bom Jesus do Galho 

Escolaridade da População de 25 anos ou mais 

Ano 
Fundamental 
incompleto e 

analfabeto (%) 

Fundamental 
incompleto e 

alfabetizado (%) 

Fundamental 
completo e médio 

incompleto (%) 

Médio completo e 
superior 

incompleto (%) 

Superior 
completo (%) 

1991 38,3 52,7 4,0 4,6 0,3 

2000 29,2 58,4 4,7 6,2 1,5 

2010 22,9 52,5 11,3 9,9 3,4 

Fonte: Adaptado de PNUD; IPEA; FJP (2013). 

O indicador ñExpectativa de Anos de Estudoò mostra a frequ°ncia escolar da 

população em idade escolar, ou seja, indica o número de anos de estudo que uma 

criança deverá ter ao atingir 18 anos. No município de Bom Jesus do Galho, entre 2000 

e 2010, esse indicador passou de 8,41 para 8,98 anos, enquanto que na Unidade da 

Federação (UF) passou de 9,16 para 9,38 anos (PNUD, IPEA e FJP, 2013).  

2.4. Indicadores de saúde e saneamento 
 A taxa de mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano de 

idade) é um importante indicador das condições sanitárias e socioeconômicas de um 

município. Em Bom Jesus do Galho, no ano de 1991, essa taxa era de 50,6 óbitos por 

mil nascidos vivos; passou para 36,7 em 2000 e 18,6 em 2010. De acordo com a 
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Organização Mundial da Saúde, valores aceitáveis são abaixo de 10 óbitos para cada 

mil nascidos vivos (PNUD, IPEA e FJP, 2013) e, portanto, a taxa de mortalidade do 

município encontra-se acima do limite aceitável.  

 Outro importante indicador da saúde municipal é a esperança de vida ao nascer, 

que em Bom Jesus do Galho, passou de 61,5 anos em 1991 para 73 anos em 2010, 

inferior ao índice nacional, que é de 73,9 anos (PNUD, IPEA e FJP, 2013). O Quadro 

14 apresenta essas informações no período em questão. 

Quadro 14 - Longevidade, Mortalidade e Fecundidade em Bom Jesus do Galho nos anos de 1991, 
2000 e 2010 

Indicador 1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 61,5 67,5 73,0 

Mortalidade até 1 ano de idade (por mil nascidos vivos) 50,6 36,7 18,6 

Mortalidade até 5 anos de idade (por mil nascidos vivos) 65,8 40,1 21,6 

Taxa de fecundidade total (filhos por mulher)  3,6 2,3 1,8 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP (2013) 

 De acordo com o Índice Mineiro de Responsabilidade Social (2013) (IMRS, 

2013), no município de Bom Jesus do Galho, a proporção de internações causadas por 

saneamento ambiental inadequado manteve-se em uma média de aproximadamente 

4,5% e apresentou os maiores picos nos anos de 2000 a 2003, 2009 e 2010. Isso se 

deve à falta de coleta e à disposição inadequada dos esgotos, além do consumo de 

água de má qualidade. Em 2004, 2005 e 2008, a incidência de doenças causadas por 

veiculação hídrica ultrapassou aquela relacionada com o saneamento inadequado, e 

isto se deve àquelas doenças transmitidas por mosquitos ou pelo contato da mucosa 

com a água dos rios, lagos, córregos, etc. Podem ser citadas como exemplos a 

dengue, esquistossomose, leptospirose, malária, febre amarela, filariose, entre outras. 

Provavelmente, o aumento dessas doenças relaciona-se à ineficácia no controle de 

vetores e transmissores de doenças. O Quadro 15 apresenta essas informações 

durante o período de 2000 a 2011. Fica evidente a necessidade da implantação de um 

sistema adequado de saneamento básico no município de Bom Jesus do Galho.  
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Quadro 15 - Proporção de internações por doenças relacionadas ao saneamento básico 
inadequado no período de 2000 a 2011, em Bom Jesus do Galho 

Ano 
Proporção de internações por doenças 
relacionadas ao saneamento ambiental 

inadequado (%) 

Proporção de internações por 
doenças de veiculação hídrica (%) 

2000 9,84 0,27 

2001 8,57 0,45 

2002 6,01 3,89 

2003 7,70 7,70 

2004 0,93 2,75 

2005 0,59 0,89 

2006 0,63 0,63 

2007 0,63 0,52 

2008 0,48 0,77 

2009 7,99 1,46 

2010 6,25 1,56 

2011 4,61 1,37 

Fonte: IMRS (2013) 

 De acordo com o Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS, 2010), a incidência de internações vinculadas às doenças infecciosas e 

parasitárias foi predominante em crianças (principalmente na faixa etária de 1 a 9 anos 

de idade), conforme apresentado no Quadro 16.  

Quadro 16 - Percentual de internações devido a doenças infecciosas e parasitárias, por faixa 
etária  

Percentual de 
internações por 

doenças 
infecciosas e 
parasitárias 

Faixa etária 

Menos 
de 1 

1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 49 50 a 64 
65 ou 

+ 
Total 

Ponderado 

17,6 22,1 26,9 20,0 9,0 8,2 13,1 11,8 11,6 

Fonte: DATASUS (2010). 

 Uma pesquisa realizada pelo Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), em 

2009, mostrou que as principais causas de morte no município de Bom Jesus do Galho 

foram doenças do aparelho circulatório (30,9%). Entretanto, o percentual de mortes 

devido a doenças infecciosas e parasitárias foi de 3,6%, indicando que pode existir 

precariedade no setor de saneamento básico e que este precisa ser adequado. A 

Figura 12 apresenta a mortalidade proporcional considerando todas as faixas etárias.  
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Figura 12 - Mortalidade proporcional da população de Bom Jesus do Galho em 2009 

 

Fonte: SIM (2009) 

O município de Bom Jesus do Galho conta com 19 médicos distribuídos em 

várias categorias, além de outros especialistas: farmacêuticos, agentes de saúde, 

assistentes sociais, fisioterapeutas, psicólogo, enfermeiros, entre outros. Possui sete 

estabelecimentos de Saúde (seis públicos e um privado), sendo cinco PSF (Programa 

de Saúde da Família), que contam com 50 leitos para internação (Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde - CNES, 2015). 

 Com relação ao saneamento básico, de acordo com informações do IBGE 

(2010), há discrepância entre os tipos de serviços prestados nas zonas rurais e 

urbanas do município. Em área urbana, 69,3% dos domicílios apresentavam 

saneamento básico adequado, enquanto que na zona rural, apenas 3,9%, como 

apresenta o Quadro 17. Isso mostra a necessidade da implantação de saneamento 

básico de qualidade no município, principalmente na zona rural, onde as condições são 

muito precárias. 

Quadro 17 - Tipos de serviços saneamento em áreas rurais e urbanas em 2010 

Tipo de Saneamento em 2010 Urbano Rural 

Adequado  69,3% 3,9% 

Semiadequado 28,5% 8,2% 

Inadequado 2,2% 87,9% 

Total de domicílios atendidos 3.178 1.641 

Fonte: IBGE (2010) 
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 Quanto ao abastecimento de água, no ano de 2010, verificou-se que a maioria 

dos domicílios era abastecida por rede geral de distribuição (2.950) ou por poço ou 

nascente presente na propriedade (1.480) e, com relação ao esgotamento sanitário, 

notou-se que a maior parte dos domicílios (2.576) era conectada à rede geral de 

esgotos. No que diz respeito ao destino dos resíduos domiciliares, observou-se que 

existia coleta na maioria dos domicílios (2.954), mas em muitos deles (1.513), os 

resíduos eram queimados na propriedade (IBGE, 2010) (Quadro 18). 

Quadro 18 - Tipo de abastecimento de água, esgotamento sanitário e destino dos resíduos 
sólidos 

Abastecimento de água por domicílio Número de domicílios 

Rede geral 2.950 

Poço ou nascente na propriedade 1.480 

Poço ou nascente fora da propriedade 365 

Carro-pipa 0 

Água da chuva armazenada em cisterna 1 

Água da chuva armazenada de outra forma 0 

Rio, açude, lago ou igarapé 17 

Poço ou nascente na aldeia 0 

Poço ou nascente fora da aldeia 0 

Outra 6 

Total 4.819 

Esgotamento sanitário Número de domicílios 

Rede geral de esgoto ou pluvial 2.576 

Fossa séptica 96 

Fossa rudimentar 620 

Vala 297 

Rio, lago ou mar 910 

Outro 228 

Total 4.727 

Destino dos resíduos sólidos domiciliares Número de domicílios 

Coletado por serviço de limpeza 2.542 

Coletado em caçamba 412 

Queimado na propriedade 1.513 

Enterrado na propriedade 63 

Descartado em terreno baldio ou logradouro 205 

Descartado em rio, córrego ou mar 19 

Outro destino 65 

Total 4.819 

Fonte: IBGE (2010). 

2.5. Características Urbanas  
2.5.1. Infraestrutura local 

A infraestrutura local engloba o conjunto de serviços e instalações que garantem 

o bom funcionamento e desenvolvimento de uma comunidade ou sociedade. 

De acordo com dados do IBGE (2014), Bom Jesus do Galho possuía uma frota 

com 4.029 veículos, sendo 1.517 automóveis, 108 caminhões, 7 micro-ônibus, 2.030 

motocicletas, 24 ônibus, entre outros. Existem 6.015 domicílios recenseados, sendo 4 
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coletivos (asilos, orfanatos, conventos, hotéis, pensões, etc.). Além disso, o município 

conta com 2 agências bancárias. 

A companhia responsável por distribuir energia elétrica aos domicílios de Bom 

Jesus do Galho é a CEMIG (Companhia Energética de Minas Gerais) e, de acordo com 

dados do Censo 2010, 4.722 residências eram atendidas pelos serviços prestados pela 

concessionária, enquanto 81 não eram. Quanto ao abastecimento de água, a COPASA 

(Companhia de Saneamento) é a responsável pelo serviço, em parceria com a 

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Galho.  

O entorno das residências é de suma importância para o bem estar e qualidade 

de vida da população. No município de Bom Jesus do Galho, foram levantadas 

informações referentes às características urbanísticas do entorno dos domicílios 

particulares permanentes, em áreas urbanas, levando em consideração a forma de 

abastecimento de água. Os dados são apresentados no Quadro 19. 

Quadro 19 - Características Urbanísticas dos Domicílios  

Características do entorno dos domicílios Existente Não existente 

Identificação do logradouro 1.668 1.190 

Iluminação pública 2.764 94 

Pavimentação 1.655 1.203 

Calçada 1.405 1.453 

Meio-fio/guia 1.658 1.200 

Bueiro/boca de lobo 1.175 1.683 

Rampa para cadeirante 53 2.805 

Arborização 2.422 436 

Esgoto a céu aberto 39 2.819 

Lixo acumulado nos logradouros 52 2.806 

Fonte: IBGE (2010) 

O município não possui estudos ou avaliações que possam concluir, com 

critérios técnicos, as tendências de expansão. No entanto, a prefeitura municipal 

forneceu coordenadas, indicando a tendência de expansão do município, conforme 

representado na Figura 13. 
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Figura 13 - Imagem do fluxo de expansão da zona urbana de Bom Jesus do Galho-MG 

 

Fonte: Google Earth, 2015 

Questões relacionadas à expansão urbana, expectativas de desenvolvimento e 

diretrizes de uso do solo urbano são usualmente tratadas nos Planos Diretores 

Municipais. Segundo o Estatuto das Cidades (Lei Federal n° 10.257/01) o Plano Diretor 

Municipal é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. A 

elaboração do Plano Diretor é obrigatória para municípios: 

I. Com mais de vinte mil habitantes. 

II. Integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. 

III. Onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos 

previstos no § 4º do art. 182 da Constituição Federal.  

IV. Integrantes de áreas de especial interesse turístico. 

V. Inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI. Incluídas no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 

processos geológicos ou hidrológicos correlatos. 
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De acordo com o Plano Integrado de Recursos Hídricos - PIRH, na bacia 

hidrográfica do rio Doce existem 34 municípios cuja elaboração do Plano Diretor é 

obrigatória, por possuírem mais de vinte mil habitantes ou por pertencerem a uma 

região metropolitana.  

Bom Jesus do Galho não apresenta nenhum desses condicionantes, de forma 

que a elaboração de seu Plano Diretor não é obrigatória. No entanto, mesmo para os 

municípios em que o Plano Diretor é opcional, o entendimento do processo de 

expansão urbana e a caracterização de áreas de interesse social, entre outras 

regularizações desejáveis, tornam-se inviáveis sem o uso desse importante 

instrumento de gestão.  

2.5.2. Infraestrutura social 

 O município de Bom Jesus do Galho possui várias organizações responsáveis 

pela conscientização da população e manutenção da dinâmica social. Algumas delas 

estão listadas abaixo:  

¶ Departamentos de Assistência Social, Agricultura, Cultura e Turismo, Educação 

Esporte e Lazer, Finanças, Infraestrutura e Obras, Saúde, Compras e Patrimônio 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO GALHO, 2015). 

¶ Assistência Social: CRAS - Centro de Referência em Assistência Social 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO GALHO, 2015). 

¶ 16 centros educacionais públicos: 10 de ensino fundamental, 3 de ensino médio 

e 3 pré-escolares (IBGE, 2012). 

¶ Igrejas e Paróquias das religiões Católica Apostólica Romana, Evangélica e 

Espírita (IBGE, 2010). 

¶ Existem 7 estabelecimentos de Saúde (6 públicos e 1 privado), sendo 5 PSF 

(Programa de Saúde da Família) (CNES, 2015). 

¶ 41 entidades sem fins lucrativos (associações, fundações e organizações 

religiosas) e 24 fundações privadas e associações sem fins lucrativos (IBGE, 

2010). 

 O CRAS é uma entidade sem fins lucrativos, responsável pela organização e 

oferta de serviços de proteção social básica nas áreas de maior vulnerabilidade e risco 

social. Conta com uma equipe multidisciplinar, que realiza o trabalho social com as 
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famílias, a fim de fortalecer a função protetiva, prevenir a ruptura de vínculos, promover 

o acesso aos direitos e contribuir para melhoria na qualidade de vida da população. 

Quanto à existência de áreas de interesse social, segundo os gestores 

municipais, uma área digna de menção é o distrito de Revés do Belém, que conta com 

uma população de baixa renda de aproximadamente 3000 habitantes. É uma 

localidade carente de equipamentos urbanos. Sua localização tem coordenadas: 

19Á34ô45.53ò S 42Á28ô08.26ò O. 

Não foi possível delimitar os perímetros e as áreas de outros distritos, povoados 

e localidades carentes de infraestrutura em saneamento básico, porque, entre outros 

motivos, esses locais não apresentam limites oficialmente determinados. 
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3. SITUAÇÃO INSTITUCIONAL DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 
BÁSICO E DO MUNICÍPIO 

3.1. Gerenciamento e manejo de Uso dos Recursos Hídricos  
3.1.1. Política Nacional de Recursos Hídricos 

A Política Nacional de Recursos Hídricos foi instituída pela Lei 9.443, de 8 de 

janeiro de 1997, e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Dentre os diversos fundamentos em que se apoia a política, pode-se destacar o 

princípio da água como recurso limitado, dotado de valor econômico; da gestão dos 

recursos hídricos sempre baseada no uso múltiplo das águas, e da definição da bacia 

hidrográfica como a unidade territorial para a implementação da Política Nacional dos 

Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos.  

A partir destes fundamentos, foram estabelecidos os seguintes objetivos: 

assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em 

padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; a utilização racional e 

integrada dos recursos hídricos, incluindo transporte aquaviário, com vistas ao 

desenvolvimento sustentável; e a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos 

críticos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos hídricos. 

Para alcançar os objetivos estipulados, a Política determina uma série de 

diretrizes, entre elas: 

¶ Gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos 

de quantidade e qualidade. 

¶ A adequação da gestão dos recursos hídricos as diversidade físicas, 

bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas 

regiões do país. 

¶ A articulação do planejamento de recursos hídricos com dos setores 

usuários e com os planejamentos regional, estadual e nacional. 

¶ A articulação da gestão dos recursos hídricos com a do uso solo. 

Os instrumentos a serem utilizados para cumprir os objetivos, segundo as 

diretrizes propostas, são: 

¶ Os Planos de Recursos Hídricos. 
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¶ O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 

preponderantes da água. 

¶ A outorga do direito de usos dos recursos hídricos. 

¶ A cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

¶ A compensação a municípios.  

¶ O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

Dentre os diversos instrumentos, podem-se destacar os Planos de Recursos 

Hídricos, definidos pela Política como planos diretores que visam fundamentar e 

orientar a implantação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento 

dos recursos hídricos. 

A Lei estabelece que os planos devam ser elaborados por bacia hidrográfica, por 

Estado e para o País. O município de Bom Jesus do Galho está inserido no Comitê de 

Bacia Hidrográfica do Rio Doce, e na unidade de Planejamento e gestão dos recursos 

hídricos Piranga. 

O Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Doce foi criado no ano de 2002 pelo 

Decreto Federal de 25 de janeiro de 2002, que tem por ementa: ñInstitui o Comit° da 

Bacia hidrográfica do Rio Doce, localizada nos Estados de Minas Gerais e Espírito 

Santo, e dá outras providenciasò. 

Em 20 de dezembro do mesmo ano, na cidade de Ipatinga, foram empossados 

seus 55 (cinquenta e cinco) membros titulares e igual número de suplentes, sendo 40% 

dos segmentos usuários, 20% da sociedade civil e outros 40% do Poder público. 

Divididos em quatro câmaras técnicas: (1) Institucional e legal, (2) de Capacitação e 

Informação, (3) Sobre gestão de cheias e (4) Especial para acompanhamento. 

O Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce foi elaborado no 

ano de 2010 pelo Consórcio Ecoplan- Lume e foi dividido em três volumes: 

Volume I ï Diagnóstico e Prognóstico da Bacia do Rio Doce. 

Volume II ï Metas e Programas de Ação. 

Volume III ï Diretrizes para gestão da Bacia do Rio Doce. 

O Plano de Ação de Recursos hídricos da unidade de planejamento e gestão 

dos Recursos Hídricos Piranga (PARH Piranga), foi elaborado no mesmo ano pelo 

mesmo consórcio e apresenta volume único. Este documento apresenta um 

diagnóstico sumário da Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos 
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(UPGRH) D01, a bacia do Piranga, seguido da apresentação do comitê desta bacia. 

Assim são definidos os objetivos, as metas e as intervenções recomendadas além dos 

investimentos previstos. Assim são relatadas as conclusões e diretrizes gerais para a 

implementação do PARH. 

Portanto a gestão dos recursos hídricos do município deve estar de acordo com 

a Política Estadual de Recursos Hídricos, com o Plano Estadual de Recursos Hídricos, 

segundo a legislação do Estado de Minas Gerais, com o Plano de Bacia do Rio Doce e 

com o PARH Piranga. 

Outro importante instrumento é a outorga do direito de usos dos recursos 

hídricos. Seu objetivo é assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos das 

águas e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água. Em Minas Gerais, o IGAM ï 

Instituto Mineiro de Águas é responsável pelo processo de outorga, em apoio a 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, segundo a Lei 

Delegada nº 180, de 20 de janeiro de 2011. A autarquia IGAM também é responsável 

por executar a política estadual de recursos hídricos e de meio ambiente do estado, 

segundo a Lei Delegada nº 179, de 2001. 

3.1.2. Política Estadual de Recursos Hídricos 

A Política Estadual dos Recursos Hídricos foi instituída pela Lei 13.199, de 29 de 

janeiro de 1999, que também rege o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos ï SEGRH. Como princípio norteador, a política visa assegurar o controle, 

pelos atuais e futuros usuários, do uso da água, considerando a quantidade, qualidade 

e os regimes satisfatórios para sua utilização. 

Durante sua execução, serão observados, entre diversos fatores, o direito de 

acesso de todos aos recursos hídricos, com prioridade para o abastecimento público e 

manutenção de ecossistemas, e a prevenção dos efeitos adversos da poluição, das 

inundações e da erosão do solo. 

Com a lei, fica estabelecido que o Estado deva assegurar os recursos 

financeiros e institucionais necessários para atender o que dispõe a Constituição do 

Estado de Minas Gerais em relação à política e ao gerenciamento dos recursos 

hídricos. Este auxílio será feito por intermédio do SEGRH ï MG, em especial para: 

¶ Programas permanentes de proteção das águas superficiais e 

subterrâneas contra poluição. 
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¶ Ações que garantam o uso múltiplo racional dos recursos hídricos 

superficiais e subterrâneos, de nascentes e ressurgências e das áreas 

úmidas adjacentes a sua proteção contra a superexploração e contra atos 

que possam comprometer a perenidade das águas. 

¶ Prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, visando à 

proteção contra a poluição e o assoreamento dos corpos dô§gua. 

¶ Defesa contra eventos hidrológicos críticos que ofereçam riscos à saúde e 

à segurança pública ou que provoquem prejuízos econômicos e sociais; 

¶ Conscientização da população sobre a necessidade da utilização múltipla 

e sustentável dos recursos hídricos e da sua proteção. 

A Lei prevê que o Estado poderá celebrar convênios de cooperação mútua e de 

assistência técnica e econômico-financeira com os municípios, para implantação de 

programas que tenham como objetivos: 

¶ A manutenção do uso sustentável dos recursos hídricos. 

¶ A racionalização do uso múltiplo dos recursos hídricos. 

¶ O controle e a prevenção de inundações e de erosão, especialmente em 

áreas urbanas. 

¶ A implantação, a conservação e a recuperação da cobertura vegetal, em 

especial das matas ciliares. 

¶ O zoneamento e a definição de restrições de uso de áreas inundáveis; 

¶ O tratamento de águas residuárias, em especial dos esgotos urbanos 

domésticos. 

¶ A implantação de sistemas de alerta e de defesa civil para garantir a 

segurança e a saúde públicas em eventos hidrológicos adversos. 

¶ A instituição de áreas de proteção e conservação dos recursos hídricos. 

¶ A manutenção da capacidade de infiltração do solo. 

Grande parte dos objetivos citados é de extrema importância para a gestão das 

áreas urbanas, em especial a conservação e recuperação da cobertura vegetal, 

controle da ocupação urbana em áreas inundáveis e garantia da capacidade de 

infiltração do solo, além da atenção às ocorrências de inundações e erosão e sistemas 

de alerta e defesa da população em eventos extremos.  
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 Levando em consideração o atual dos problemas de drenagem do município de 

Bom Jesus do Galho, a Lei representa um incentivo para adoção de programas que 

visem equacioná-los, podendo inclusive contar com assistência do Estado de Minas 

Gerais. 

Dentre os instrumentos previstos na Política, pode-se destacar o Plano Estadual 

de Recursos Hídricos, os Planos Diretores de Recursos Hídricos de Bacias 

Hidrográficas e o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos.  

O Plano Estadual de Recursos Hídricos, aprovado pelo CERH ï MG, que deverá 

conter a divisão hidrográfica do Estado, os objetivos a serem alcançados, as diretrizes 

e os critérios para o gerenciamento dos recursos hídricos, os programas de 

desenvolvimento institucional, tecnológico e gerencial, de valorização profissional e de 

comunicação social, no campo de recursos hídricos. 

Os Planos Diretores de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas são 

responsáveis pelo planejamento de recursos hídricos para cada bacia hidrográfica e 

tem por finalidade fundamentar e orientar a implantação de diversos programas e 

projetos. Os Planos deveram apresentar, no mínimo: 

¶ Diagnóstico da situação dos recursos hídricos da bacia hidrográfica. 

¶ Análise de opções de crescimento demográfico, de evolução de 

atividades produtivas e de modificação dos padrões de ocupação do solo; 

¶ Balanço entre disponibilidades e demandas atuais e futuras dos recursos 

hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de potenciais 

conflitos. 

¶ Metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da 

qualidade dos recursos hídricos disponíveis. 

¶ Medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos 

a serem implantados para o atendimento de metas previstas, com 

estimativas de custo. 

¶ Prioridade para outorga de direito de uso de recursos hídricos. 

¶ Diretrizes e critérios para cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

¶ Proposta para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à 

proteção de recursos hídricos e de ecossistemas aquáticos. 



                                                            
 

________________________________________________________________________________ 
SHS Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda.-  EPP                           66 
www.shs.com.br 

A Política Estadual dos Recursos Hídricos também prevê a criação do Sistema 

Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos, que fará a coleta, tratamento, 

armazenamento, recuperação e a divulgação de informações sobre recursos hídricos e 

fatores intervenientes em sua gestão. Todos estes dados serão organizados pelo 

Sistema Estadual de forma compatível com o Sistema Nacional de Informações sobre 

Recursos Hídricos. 

3.1.3. Fhidro 

O Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimentos Sustentável das Bacias 

Hidrográficas do Estado de Minas Gerais ï Fhidro é instituído pela Lei Estadual nº 

15.910/2005. O principal objetivo do Fundo é dar suporte financeiro a programas e 

projetos que promovam a racionalização do uso e melhoria dos recursos hídricos, 

quanto aos aspectos qualitativos e quantitativos, inclusive os ligados à prevenção de 

inundações e controle da erosão do solo, em consonância com as Leis Federais 

6.938/181 e 9.433/1997, e com a Lei Estadual 13.199/ 1999.  

Os recursos do fundo são provenientes das mais diversas fontes, entre elas 

estão recursos do Estado de Minas Gerais, a título de compensação financeira por 

áreas inundáveis por reservatórios para geração de energia elétrica, que corresponde a 

50% dos recursos. 

3.1.4. Parcelamento do Solo Urbano e Manejo do Uso e Ocupação do Solo 

3.1.4.1. Lei Federal sobre parcelamento do solo urbano 

No âmbito federal, o parcelamento do solo urbano é regido pela Lei nº 6.766, de 

19 de dezembro de 1979, dando a possibilidade aos Estados e Municípios 

estabelecerem lei complementares a ela. 

O parcelamento do solo poderá ser feito mediante desmembramento ou 

loteamento, definido como a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com 

abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, 

modificação ou ampliação de vias existentes. 

A Lei Nacional do Saneamento Básico, instituída pela Lei nº 11.445, de 2007, 

regulamenta a infraestrutura básica obrigatória em loteamentos, a saber: equipamentos 

urbanos de escoamento de água pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, 

abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de 

circulação.  
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No caso das áreas urbanas declaradas como zonas habitacionais de interesse 

social, deverão constar no loteamento, no mínimo: vias de circulação, escoamento das 

águas pluviais, rede de abastecimento de água potável e soluções para o esgotamento 

sanitário e para a energia elétrica domiciliar. 

Segundo a lei, só serão permitidos os parcelamentos do solo para fins urbanos 

em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, quando 

definidas pelo plano diretor ou aprovadas pela lei municipal, sendo impedido o 

parcelamento nos seguintes casos: 

¶ Em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomada as 

providências para assegurar o escoamento das águas. 

¶ Em terrenos que tenham sido aterrados com materiais nocivos à saúde 

pública, sem que sejam previamente sanados. 

¶ Em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), 

salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes. 

¶ Em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça 

condições sanitárias suportáveis, até sua correção. 

Dentre os requisitos urbanísticos para loteamento, pode-se destacar a exigência 

de áreas destinadas a sistemas de circulação e implantação de equipamento urbano e 

comunitário, bem como espaço livre de uso público, serão proporcionais à densidade 

de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em 

que se situem. 

Ficará a cargo do município, definir as zonas que o compõem, os usos 

permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo, que devem 

observar as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes máximos de 

aproveitamento. 

Por fim, a lei prevê que todas as alterações de uso e ocupação do solo rural 

para fins urbanos dependerão de prévia audiência do Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária ï INCRA, do Órgão Metropolitano, se houver, e da aprovação da 

Prefeitura municipal, segundo as exigências da legislação pertinente. 

3.1.4.2. Estatuto das Cidades 

O Estado das Cidades, estabelecida pela Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 

estabelece as normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da 
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propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos 

cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

O principal objetivo do Estatuto é ordenar o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e da propriedade urbana, de acordo com diversas diretrizes, 

destacando-se: 

¶ Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à 

terra urbana, à moradia, ao saneamento básico, à infraestrutura urbana, 

ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para a 

presente e futuras gerações. 

¶ Gestão democrática por meio da participação da população e de 

associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 

formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano. 

¶ Planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 

da população e das atividades econômicas do Município e do território 

sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir distorções do 

crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente. 

¶ Ordenação e controle do uso do solo urbano, de forma a evitar: 

o Utilização inadequada dos imóveis urbanos. 

o Proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes. 

o Parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou 

inadequados em relação à infraestrutura urbana. 

o Deterioração das áreas urbanizadas. 

o Poluição e a degradação ambiental. 

o Exposição da população a riscos de desastres. 

¶ Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 

construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 

arqueológico. 

¶ Regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população 

de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de 

urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, considerando-se a 

situação socioeconômica da população e as normas ambientais. 
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¶ Simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 

das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o 

aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais. 

Em relação ao planejamento municipal, a lei destaca diversos instrumentos, 

entre eles o Plano Diretor, disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo, 

zoneamento ambiental, instituição de unidades de conservação e instituição de zonas 

especiais de interesse social. 

O Plano Diretor, como importante instrumento do Estatuto, visa garantir o 

cumprimento da função social da propriedade urbana, assegurando o atendimento das 

necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao 

desenvolvimento das atividades econômicas. 

As leis federais que regulamentam o parcelamento, o uso e ocupação do solo 

promovem uma descentralização do poder, deixando a cargo do município as políticas 

de uso e ocupação do solo urbano. Nas leis citadas, pode-se destacar a atribuição do 

Plano Diretor Municipal, definido como o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana. 

3.2. Arcabouço legal aplicável 
3.2.1. Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) e de Esgotamento Sanitário 

(SES) 

3.2.1.1. Federal 

Neste item são apresentadas algumas leis, decretos e normas no âmbito federal 

que se aplicam ao SAA e ao SES: 

¶ Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto das Cidades): define o acesso 

aos serviços de saneamento básico como um dos componentes do direito à 

cidade sustentável garantido aos cidadãos através do reconhecimento da função 

social das cidades. 

¶ Lei nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007 / regulamentada pelo Decreto nº 7.217 

de 21 de junho de 2010, estabelece as diretrizes nacionais para o Saneamento 

Básico, reconhecendo implicitamente, à semelhança da Constituição Federal de 

1988 em seus artigos 21 e 23, o município como titular dos serviços de 

saneamento básico.  
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¶ Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da 

Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de 

dezembro de 1989. 

¶ Decreto nÜ 7.217 de 21 de junho de 2010 em seu Art. 26, Ä 2o disp»e que ña 

partir do exercício financeiro de 2014, a existência de plano de saneamento 

básico, elaborado pelo titular dos serviços, será condição para o acesso a 

recursos orçamentários da União ou a recursos de financiamentos geridos ou 

administrados por órgão ou entidade da administração pública federal, quando 

destinados a servi­os de saneamento b§sicoò. 

¶ Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011. Dispõe sobre os procedimentos 

de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu 

padrão de potabilidade. 

¶ Resolução CONAMA Nº 357/2005 - "Dispõe sobre a classificação dos corpos de 

água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece 

as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências.". 

- Data da legislação: 17/03/2005 - Publicação DOU nº 053, de 18/03/2005, págs. 

58-63 - Alterada pelas Resoluções nº 370, de 2006, nº 397, de 2008, nº 410, de 

2009, e nº 430, de 2011. Complementada pela Resolução nº 393, de 2009. 

¶ Resolução CONAMA Nº 375/2006 - "Define critérios e procedimentos, para o 

uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto 

sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providências". - Data da 

legislação: 29/08/2006 - Publicação DOU nº 167, de 30/08/2006, pág. 141-146 - 

Retificada pela Resolução nº 380, de 2006. 

¶ NBR 7665 - Sistemas para adução e distribuição de água. 

¶ ABNT NBR 15183:2013 Ensaios não destrutivos ð Estanqueidade para 

saneamento básico ð Procedimento para tubulações pressurizadas. 

¶ ABNT NBR 11176:2013 Sulfato de alumínio para aplicação em saneamento 

básico ð Especificação técnica, amostragem e métodos de ensaios. 
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¶ ABNT NBR 7968:1983 Diâmetros nominais em tubulações de saneamento nas 

áreas de rede de distribuição, adutoras, redes coletoras de esgoto e 

interceptores ï Padronização. 

¶ ABNT NBR 15536-3:2007 Sistemas para adução de água, coletores-tronco, 

emissários de esgoto sanitário e águas pluviais - Tubos e conexões de plástico 

reforçado de fibra de vidro (PRFV). 

¶ ABNT NBR 15538:2014 Medidores de água potável ð Ensaios para avaliação 

de eficiência. 

¶ ABNT NBR 15784:2014 Produtos químicos utilizados no tratamento de água 

para consumo humano ð Efeitos à saúde ð Requisitos. 

¶ ABNT NBR 8194:2013 Medidores de água potável ð Padronização 

¶ ABNT NBR 15515-3:2013 Avaliação de passivo ambiental em solo e água 

subterrânea. 

¶ ABNT NBR ISO 24511:2012 Atividades relacionadas aos serviços de água 

potável e de esgoto ð Diretrizes para a gestão dos prestadores de serviços de 

esgoto e para a avaliação dos serviços de esgoto. 

¶ ABNT NBR ISO 24512:2012 Atividades relacionadas aos serviços de água 

potável e de esgoto ð Diretrizes para a gestão dos prestadores de serviços de 

água e para a avaliação dos serviços de água potável. 

¶ ABNT NBR 15515-1:2007 Errata 1:2011 Passivo ambiental em solo e água 

subterrânea Parte 1: Avaliação preliminar. 

¶ ABNT NBR 15515-2:2011 Passivo ambiental em solo e água subterrânea Parte 

2: Investigação confirmatória. 

¶ ABNT NBR 12209:2011 Elaboração de projetos hidráulico-sanitários de estações 

de tratamento de esgotos sanitários. 

3.2.1.2. Estadual 

São apresentadas algumas leis e decretos no âmbito estadual que se aplicam 

ao SAA e ao SES: 

¶ DECRETO 45137, DE 16-07-2009. Cria o Sistema Estadual de Informações 

sobre Saneamento - SEIS, e dá outras providências. 
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¶ DECRETO 45864, DE 29-12-2011. Regulamenta o Programa Social 

Saneamento Básico Mais Saúde para Todos. 

¶ DECRETO 45871, DE 30-12-2011. Contém o Regulamento da Agência 

Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário 

do Estado 

¶ DECRETO 46192, DE 21-03-2013. Institui o Núcleo Estadual de Gestão do 

Programa Água Doce no âmbito do Estado de Minas Gerais 

¶ LEI 15910, DE 21-12-2005. Dispõe sobre o Fundo de Recuperação, Proteção e 

Desenvolvimento Sustentável das Bacias Hidrográficas do Estado de Minas 

Gerais - Fhidro, criado pela Lei nº 13.194, de 29 de janeiro de 1999, e dá outras 

providências. 

¶ LEI 18309, DE 03-08-2009. Estabelece normas relativas aos serviços de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, cria a Agência Reguladora 

de Serviços de Abastecimento. 

¶ LEI 21015, DE 18-12-2013. Dispõe sobre a concessão do selo verde de 

qualidade e eficiência no controle e tratamento do esgotamento sanitário. 

3.2.1.3. Municipal 

¶ LEI 424, DE 13-06-1975. Autoriza a concessão dos serviços de abastecimento 

de água à Companhia de Saneamento Básico de Minas Gerais ï COPASA e dá 

outras providências. 

¶ LEI 860, DE 19-11-1997. Dispõe sobre a Autorização a concessão dos serviços 

de abastecimento de água dos distritos de Quartel do Sacramento e Revés do 

Belém do Município de Bom Jesus do Galho, Estado de Minas Gerais, e dá 

outras providências. 

3.2.2. Sistemas de drenagem urbana e manejo de águas pluviais 

O sistema de drenagem urbana e o manejo de águas pluviais devem estar de 

acordo com as políticas, planos e projetos, tanto no âmbito nacional, como estadual, 

referentes ao manejo de recursos hídricos. Estes instrumentos têm como objetivo geral 

buscar a conserva­«o dos corpos dô§gua, evitar a escassez h²drica e garantir os usos 

múltiplos da água. 
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É importante salientar também que o crescimento urbano sem planejamento tem 

provocado impactos significantes, entre eles o aumento da frequência e do nível de 

inundações (Tucci, 2005). Portanto, as ações relacionadas ao planejamento urbano e 

controle do uso e ocupação do solo também são fundamentais para garantir um 

sistema de drenagem eficiente. 

Desta maneira, o presente plano apresenta uma análise dos principais aspectos 

dos planos, projetos e políticas relacionados à drenagem urbana, abordando tanto o 

gerenciamento e manejo de uso dos recursos hídricos, como o parcelamento do solo 

urbano e seu manejo de uso e ocupação.  

3.2.2.1. Sistemas de regulação, políticas e obras municipais relacionados 
aos serviços de drenagem 

O município de Bom Jesus do Galho não apresenta em seu sistema jurídico, 

projetos de leis que contém aspectos relacionados à gestão e manejo da drenagem 

urbana: Plano diretor Municipal, Parcelamento de Solo, Plano de Uso e ocupação de 

solo, Código de obras e Código de Postura do município. 

3.2.3. Sistemas de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 

O arcabouço legal abaixo é um instrumento essencial para definir os direitos e 

as obrigações do setor público e privado e da sociedade civil sobre a limpeza urbana e 

o gerenciamento de resíduos sólidos, em esfera Federal, Estadual e Municipal. 

3.2.3.1. Federal 

3.2.3.1.1. Leis e Decretos Federais 

¶ Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010. Regulamenta a Lei nº 

12.305, de 02 de agosto de 2010. 

¶ Lei 12.305, de 02 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá 

outras providências. 

¶ Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010. Regulamenta a Lei nº 11.445 

de 05 de janeiro de 2007. 

¶ Lei 11.445, datada de 05 de janeiro de 2007. Estabelece diretrizes 

nacionais para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho 
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de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 

de maio de 1978; e dá outras providências. 

¶ Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002. Regulamenta a Lei nº 7.802, 

de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, 

a produção, a embalagem e a rotulagem, o transporte, o armazenamento, 

a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a 

exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, e dá outras providências. 

¶ Lei nº 9.974, de 06 de junho de 2000. Altera a Lei nº 7.082, de 11 de julho 

de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a 

embalagem e a rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a 

exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, e dá outras providências. 

¶ Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989. Dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e a rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, 

a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o 

registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 

agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. Alterada 

pela Lei nº 9.974, de 06.06.00. 

3.2.3.1.2. Principais Resoluções Nacionais 

¶ Resolução CONAMA nº 448 de 18 de janeiro de 2012. Altera os arts. 2º, 

4º, 5º, 8º. 9º, 10 e 11 da Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 do 

CONAMA, alterando critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos 

da construção civil. 

¶ Resolução CONAMA nº 431 de 24 de maio de 2011. Altera a Resolução 

nº 307, de 05 de julho de 2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

ï CONAMA, estabelecendo nova classificação para o gesso. 
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¶ Resolução CONAMA nº 424, de 23 de abril de 2010. Revoga o parágrafo 

único do art. 16 da Resolução CONAMA nº 401/08. 

¶ Resolução CONAMA nº 416, de 01 de outubro de 2009. Dispõe sobre a 

prevenção à degradação ambiental causada por pneus inservíveis e sua 

destinação ambientalmente adequada, e dá outras providências. Revoga 

as resoluções nº 258/99 e nº 301/02. 

¶ Resolução CONAMA nº 404, de 11 de novembro de 2008. Estabelece 

critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitário de 

pequeno porte de resíduos sólidos urbanos. 

¶ Resolução CONAMA nº 401, de 04 de novembro de 2008. Estabelece os 

limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias 

comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu 

gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências. 

Revoga a Resolução CONAMA nº 257/99 e foi alterada pela Resolução nº 

424/10. 

¶ Resolução CONAMA nº 386, de 27 de dezembro de 2006. Altera o art. 18 

da Resolução CONAMA nº 316, de 29 de outubro de 2002. 

¶ Resolução CONAMA nº 380, de 31 de outubro de 2006. Retifica a 

Resolução CONAMA nº 375/06 ï Define critérios e procedimentos para o 

uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de 

esgoto sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providências. 

¶ Resolução CONAMA nº 375, de 29 de agosto de 2006. Define critérios e 

procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em 

estações de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados, e 

dá outras providências. Retificada pela Resolução CONAMA nº 380/06. 

¶ Resolução CONAMA nº 362, de 23 de junho de 2005. Dispõe sobre o 

recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou 

contaminado.  

¶ Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005. Dispõe sobre o 

tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá 

outras providências. 
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¶ Resolução CONAMA nº 348, de 16 de agosto de 2004. Altera a 

Resolução nº 307, de 05 de julho de 2002, incluindo o amianto na classe 

de resíduos perigosos. 

¶ Resolução CONAMA nº 334, de 03 de abril de 2003. Dispõe sobre os 

procedimentos de licenciamento ambiental de estabelecimentos 

destinados ao recebimento de embalagens vazias de agrotóxicos. 

¶ Resolução CONAMA nº 313, de 22 de novembro de 2002. Dispõe sobre o 

Inventário Nacional de Resíduos Sólidos. 

¶ Resolução CONAMA nº 316, de 29 de outubro de 2002. Dispõe sobre 

procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de 

tratamento térmico de resíduos. Alterada pela Resolução CONAMA nº 

386/06. 

¶ Resolução CONAMA nº 307, de 17 de julho de 2002. Estabelece 

diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil. Alterada pelas resoluções CONAMA 348/04, 431/11 e 

448/12. 

¶ Resolução CONAMA nº 283, de 12 de julho de 2001. Dispõe sobre o 

tratamento e a destinação final dos resíduos dos serviços de saúde. 

¶ Resolução CONAMA nº 275, de 25 de abril de 2001. Estabelece código 

de cores para diferentes tipos de resíduos na coleta seletiva. 

¶ Resolução CONAMA nº 264, de 26 de agosto de 1999. Estabelece 

diretrizes para o licenciamento de fornos rotativos de produção de 

clínquer para atividades de coprocessamento de resíduos. 

¶ Resolução CONAMA nº 05, de 05 de agosto de 1993. Dispõe sobre o 

gerenciamento de resíduos sólidos gerados nos portos, aeroportos, 

terminais ferroviários e estabelecimentos prestadores de serviços de 

saúde. Revogadas as disposições que tratam de resíduos sólidos 

oriundos de serviços de saúde pela Resolução CONAMA nº 358/05. 

¶ Resolução CONAMA nº 06, de 19 de setembro de 1991. Dispõe sobre 

tratamento de resíduos sólidos provenientes de estabelecimentos de 

saúde, portos e aeroportos. 
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¶ Resolução CONAMA 002, de 22 de agosto de 1991. Dispõe sobre o 

tratamento a ser dado às cargas deterioradas, contaminadas ou fora de 

especificações. 

¶ Resolução CONAMA nº 1A, de 23 de janeiro de 1986. Dispõe sobre o 

transporte de produtos perigosos em território nacional. 

3.2.3.1.3. Normas Técnicas 

¶ ABNT NBR 14652:2013 ï Implementos rodoviários ð Coletor-

transportador de resíduos de serviços de saúde ð Requisitos de 

construção e inspeção. 

¶ ABNT NBR 12807:2013 ï Resíduos de serviços de saúde ð 

Terminologia. 

¶ ABNT NBR 12809:2013 ï Resíduos de serviços de saúde ð 

Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde intraestabelecimento. 

¶ ABNT NBR 16156:2013 ï Resíduos de equipamentos eletroeletrônicos ð 

Requisitos para atividade de manufatura reversa. 

¶ ABNT NBR 16725:2011 ï Resíduo químico ð Informações sobre 

segurança, saúde e meio ambiente ð Ficha com dados de segurança de 

resíduos químicos (FDSR) e rotulagem. 

¶ ABNT NBR 15849:2010 ï Resíduos sólidos urbanos ï Aterros sanitários 

de pequeno porte ï Diretrizes para localização, projeto, implantação, 

operação e encerramento. 

¶ ABNT NBR 13221:2010 ï Transporte terrestre de resíduos. 

¶ ABNT NBR 13842:2008 ï Artigos têxteis hospitalares ï Determinação de 

pureza (resíduos de incineração, corantes corretivos, substâncias 

gordurosas e de substâncias solúveis em água). 

¶ ABNT NBR 13230:2008 ï Embalagens e acondicionamento plásticos 

recicláveis - Identificação e simbologia. 

¶ ABNT NBR 13227:2006 ï Agrotóxicos e afins - Determinação 

de resíduo não volátil. 
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¶ ABNT NBR 15116:2004 ï Agregados reciclados de resíduos sólidos da 

construção civil - Utilização em pavimentação e preparo de concreto sem 

função estrutural ï Requisitos. 

¶ ABNT NBR 15112:2004 ï Resíduos da construção civil e resíduos 

volumosos - Áreas de transbordo e triagem - Diretrizes para projeto, 

implantação e operação. 

¶ ABNT NBR 10004:2004 da ABNT ï Classifica os resíduos sólidos quanto 

aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública. 

¶ ABNT NBR 13221/:2000 da ABNT ï Dispõe sobre transporte de resíduos. 

¶ ABNT NBR 9191:2000 da ABNT ï Trata da especificação de sacos 

plásticos para acondicionamento de lixo.  

¶ ABNT NBR 7500:2000 da ABNT ï Estabelece símbolos de risco e 

manuseio para o transporte e armazenamento de materiais. 

¶ ABNT NBR 12808:1993 da ABNT ï Classificação dos resíduos de 

serviços de saúde. 

¶ ABNT NBR 12235:1992 da ABNT ï Dispõe sobre os procedimentos para 

armazenamento de resíduos sólidos perigosos. 

¶ ABNT NBR 11174:1990 da ABNT ï Dispõe sobre o armazenamento de 

resíduos classe II (não inertes) e classe III (inertes). 

3.2.3.2. Estadual 

3.2.3.2.1. Leis e Decretos Estaduais 

¶ Decreto nº 45.975, de 04 de junho de 2012. Estabelece normas para a 

concessão de incentivo financeiro a catadores de materiais recicláveis ï 

Bolsa Reciclagem, de que trata a Lei nº 19.823, de 22 de novembro de 

2011. 

¶ Lei nº 19.823, de 22 de novembro de 2011. Dispõe sobre a concessão de 

incentivo financeiro a catadores de materiais recicláveis - Bolsa 

Reciclagem. 

¶ Decreto nº 45.181, de 25 de setembro de 2009. Regulamenta a Lei nº 

18.031, de 12 de janeiro de 2009, e dá outras providências. 
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¶ Lei nº 18.031 de 12 de janeiro de 2009. Dispõe sobre a Política Estadual 

de Resíduos Sólidos. 

¶ Lei nº 16.682 de 10 de janeiro de 2007. Dispõe sobre a implantação de 

programa de redução de resíduos por empreendimento público ou 

privado. 

3.2.3.2.2. Resoluções SEMAD 

¶ Resolução SEMAD nº 1.300 de 06 de maio de 2011. Dispõe sobre a 

criação de Grupo Multidisciplinar de Trabalho para estabelecer critérios de 

avaliação de implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de 

Serviços de Saúde (PGRSS) nos estabelecimentos geradores desses 

resíduos e estabelecer diretrizes de termo de referencia para elaboração e 

a apresentação do PGRSS no Estado de Minas Gerais. 

¶ Resolução SEMAD nº 1.273 de 23 de fevereiro de 2011. Complementa a 

Resolução Conjunta SEMAD-SEPLAG nº 1.212, de 30-9-2010, 

estabelecendo os critérios e procedimentos para cálculo do Fator de 

Qualidade de empreendimentos de tratamento e/ou disposição final de 

resíduos sólidos urbanos e de tratamento de esgotos sanitários a serem 

aplicados na distribuição da parcela do ICMS Ecológico, subcritério 

saneamento ambiental, aos municípios habilitados. 

¶ Lei nº 15.056 de 31 de março de 2004. Estabelece diretrizes para a 

verificação da segurança de barragem e de depósito de resíduos tóxicos 

industriais e dá outras providências. 

¶ Lei nº 14.577 de 15 de janeiro de 2003. Altera a Lei nº 13.766, de 30 de 

novembro de 2000, que dispõe sobre a política estadual de apoio e 

incentivo à coleta seletiva de lixo, e dá outras providências. 

¶ Lei nº 14.129 de 19 de dezembro de 2001. Estabelece condição para a 

implantação de unidades de disposição final e de tratamento de resíduos 

sólidos urbanos. 

¶ Lei nº 13.796 de 20 de dezembro de 2000. Dispõe sobre o controle e o 

licenciamento dos empreendimentos e das atividades geradoras de 

resíduos perigosos no Estado. 
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¶ Lei nº 13.766 de 30 de novembro de 2000. Dispõe sobre a política estadual 

de apoio e incentivo à coleta seletiva de lixo e altera dispositivo da Lei nº 

12.040, de 28 de dezembro de 1995, que dispõe sobre a distribuição da 

parcela de receita do produto da arrecadação do ICMS pertencente aos 

municípios, de que trata o inciso II do parágrafo único do art. 158 da 

Constituição Federal. 

3.2.3.2.3. Deliberações COPAM 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 180, de 27 de Dezembro de 2012. Dispõe 

sobre a regularização ambiental de empreendimentos referentes ao 

transbordo, tratamento e/ou disposição final de resíduos sólidos urbanos 

instalados ou operados em sistema de gestão compartilhada entre 

municípios, altera a Deliberação Normativa COPAM nº 74, de 9 de setembro 

de 2004 e dá outras providências. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 171, de 22 de dezembro de 2011. 

Estabelece diretrizes para sistemas de tratamento e disposição final 

adequada dos resíduos de serviços de saúde no Estado de Minas Gerais, 

altera o anexo da Deliberação Normativa COPAM nº 74, de 09 de setembro 

de 2004, e dá outras providências. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 170, de 03 de outubro de 2011. Estabelece 

prazos para cadastro dos Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos ï 

PGIRS pelos municípios do Estado de Minas Gerais e dá outras providências. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 155, de 25 de agosto de 2010. Altera 

dispositivos da Deliberação Normativa COPAM nº 74, de 09 de setembro de 

2004, incluindo na listagem E códigos de atividade para manejo e destinação 

de resíduos da construção civil e volumosos, e dá outras providências. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 154, de 25 de agosto de 2010. Dispõe 

sobre o coprocessamento de resíduos em fornos de clínquer. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 143 de 25 de novembro de 2009. Altera 

dispositivos da Deliberação Normativa COPAM nº 74, de 9 de setembro de 

2004 para sistemas de tratamento e/ou disposição final de resíduos sólidos 

urbanos e dá outras providências. 
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¶ Deliberação Normativa COPAM nº 136, de 22 de maio de 2009. Altera e 

complementa a Deliberação Normativa COPAM nº. 90, de 15 de setembro de 

2005, que dispõe sobre a declaração de informações relativas às diversas 

fases de gerenciamento dos resíduos sólidos industriais no Estado de Minas 

Gerais. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 124, de 09 de outubro de 2008. 

Complementa a Deliberação Normativa COPAM Nº 87, de 06/09/2005, que 

dispõe sobre critérios de classificação de barragens de contenção de rejeitos, 

de resíduos e de reservatório de água em empreendimentos industriais e de 

mineração no Estado de Minas Gerais. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 118, 27 de junho de 2008. Altera os artigos 

2º, 3º e 4º da Deliberação Normativa 52/2001, estabelece novas diretrizes 

para adequação da disposição final de resíduos sólidos urbanos no Estado, e 

dá outras providências. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 117, de 27 de junho de 2008. Dispõe sobre 

a declaração de informações relativas às diversas fases de gerenciamento 

dos resíduos sólidos gerados pelas atividades minerarias no Estado de Minas 

Gerais. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 90, de 15 de setembro de 2005. Dispõe 

sobre a declaração de informações relativas às diversas fases de 

gerenciamento dos resíduos sólidos industriais no Estado de Minas Gerais. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 87, de 17 de junho de 2005. Altera e 

complementa a Deliberação Normativa COPAM N.º 62, de 17/12/2002, que 

dispõe sobre critérios de classificação de barragens de contenção de rejeitos, 

de resíduos e de reservatório de água em empreendimentos industriais e de 

mineração no Estado de Minas Gerais. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 83, de 11 de maio de 2005. Altera 

dispositivos da Deliberação Normativa COPAM nº 26, de 28 de julho de 1998, 

que dispõe sobre o coprocessamento de resíduos em fornos de clínquer e 

revoga o item que menciona da Deliberação Normativa COPAM nº 74, de 9 

de setembro de 2004. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 62, de 17 de dezembro de 2002. Dispõe 

sobre critérios de classificação de barragens de contenção de rejeitos, de 
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resíduos e de reservatório de água em empreendimentos industriais e de 

mineração no Estado de Minas Gerais. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 26, de 28 de julho de 1998. Dispõe sobre o 

coprocessamento de resíduos em fornos de clínquer. 

¶ Deliberação Normativa COPAM nº 07, de 29 de setembro de 1981. Fixa 

normas para disposição de resíduos sólidos. 

3.3. Caracterização institucional dos serviços de saneamento  
O município não possui registros sistemáticos que apontem para a identificação 

de canais de integração e articulação intersetorial com outros segmentos integrantes 

da administração municipal (desenvolvimento urbano, habitação, saúde, meio ambiente 

e educação), nem dispõe de mecanismos para avaliar a capacidade de apoiar projetos 

e ações educacionais combinados com os programas de saneamento básico. Também 

não há registros de redes, órgãos e estruturas de educação formal e não formal. 

Segundo informações dos gestores, existe integração entre as Secretarias 

Municipais e o saneamento básico através do fornecimento de alguns serviços. A 

seguir estão relacionadas ações desenvolvidas por algumas Secretarias que colaboram 

com o saneamento básico municipal. 

V Secretaria de Saúde: Programa de prevenção da dengue. 

V Secretaria de Obras:  

Á manutenção, instalação  de redes de drenagem e esgotamento 

sanitário; 

Á transporte dos resíduos sólidos. 

V Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente: gestão dos resíduos sólidos. 

Não existe, em Bom Jesus do Galho, uma política de recursos humanos voltada 

aos serviços de saneamento, nem política tarifária estabelecida.  

A gestão dos sistemas de drenagem urbana, limpeza pública e esgotamento 

sanitário são efetuados através da Administração Direta, que ocorre quando os 

serviços são prestados pelas secretarias, departamentos ou repartições municipais, 

prática frequentemente adotada em municípios com população abaixo de vinte mil 

habitantes. 

São características desse tipo de gestão: 
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V Não há a vinculação das receitas tarifárias dos serviços de saneamento 

básico ao orçamento público; 

V Não há um acompanhamento do controle financeiro ï ocorrem 

dificuldades em contabilizar despesas e receitas, consequentemente a busca pela 

sustentabilidade econômica fica mais complicada. 

Os serviços de esgotamento sanitário e aqueles relacionados à drenagem 

urbana não são tarifados. Com relação aos serviços de água potável gerenciados pela 

COPASA, ocorre a cobrança de tarifa que é regulada pela ARSAE-MG.  

J§ a ñtaxa de coleta de lixo e limpeza públicaò ® calculada com base na Unidade 

de Referência Municipal (URM) cujo valor para 2015 é definido pelo Decreto Municipal 

nº 1479/15, porém segundo os gestores, mesmo com a cobrança o setor de limpeza 

pública encontra-se deficitário. 

Mais detalhes sobre a situação econômico-financeira dos eixos de saneamento 

são apresentados no item 4.1. 

Quanto a soluções compartilhadas ou consorciadas com municípios vizinhos, 

pela proximidade, é possível que o município busque parceria com Timóteo, Caratinga, 

Marliéria, Pingo-d'Água, Córrego Novo, Raul Soares, Entre Folhas e Vargem Alegre, 

mas ainda é necessária a realização de estudos técnicos para concluir sobre a 

viabilidade operacional, econômica e ambiental dessas soluções.  

Segundo informado pelos gestores de Bom Jesus do Galho, o município 

considera que o mais viável seria formar parcerias com Caratinga e Raul Soares. 

Nesse caso, Bom Jesus do Galho teria condições de colaborar com recursos humanos 

e com áreas, que seriam adquiridas pelo poder público, para alocação de 

equipamentos urbanos relacionados com o saneamento básico (aterro sanitário, galpão 

de triagem, usinas de RCC). 

Ainda com relação à colaboração entre municípios vizinhos, levantou-se que a 

Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Piranga - AMAPI obteve uma 

conquista histórica ao criar o CIMVALPI (Consórcio Intermunicipal Multissetorial do 

Vale do Piranga) que surgiu em uma assembleia de prefeitos e tem como principal 

objetivo atender a algumas demandas comuns dos municípios, em especial a 

Iluminação pública e a disposição final de resíduos sólidos.  
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Os municípios integrantes são: Abre Campo, Acaiaca, Alvinópolis, Amparo do 

Serra, Barra Longa, Caputira, Diogo de Vasconcelos, Dom Silvério, Guaraciaba, 

Jequeri, Mariana, Matipó, Oratórios, Pedra Bonita, Piedade de Ponte Nova, Ponte 

Nova, Raul Soares, Rio Casca, Rio Doce, Santa Margarida, São Pedro dos Ferros, 

Sem Peixe, Sericita, Santa Cruz do Escalvado, Santo Antônio do Grama, Teixeiras, 

Urucânia e Vermelho Novo.  

O PMSB deve apresentar as metas para aumento do número de municípios 

associados, incluindo outros integrantes da bacia do Piranga, e para a ampliação das 

atribuições do consórcio, para que se estabeleça a economia de escala, dotando o 

consórcio de força regional e estadual. Assim, o município Bom Jesus do Galho, 

pertencente à bacia do Piranga, terá a possibilidade de integrar o CIMVALPI e 

consorciar soluções no âmbito dos serviços de saneamento básico.  

Além disso, o Governo de Estado de Minas Gerais, por meio do Sistema 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SISEMA) para a Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos Urbanos, propôs os Arranjos Territoriais Ótimos (ATOs). Os ATOs 

são formados a partir de critérios técnicos e baseou-se, inicialmente, em três pilares 

principais: o socioeconômico, a logística/transporte e a gestão dos Resíduos Sólidos 

Urbanos (RSUs). Esses arranjos territoriais entre municípios podem superar a 

fragilidade da gestão de cada município, racionalizar e ampliar a escala no tratamento 

dos resíduos sólidos e ter um órgão preparado tecnicamente para gerir os serviços, 

podendo inclusive, operar unidades de processamento de resíduos, garantindo sua 

sustentabilidade. 

Para se formar cada ATO, primeiramente foram usados os agrupamentos, que 

são um conjunto formado por municípios que têm a distância referencial de malha 

viária de 30 km entre sedes municipais. Os agrupamentos foram organizados, então, 

em um conjunto maior, o ATO. Existem 51 ATOs e o município de Bom Jesus do Galho 

está inserido no ATO Ponte Nova. 

Existem programas do governo federal que fomentam e auxiliam ações de 

interesse do saneamento básico. Esses são listados a seguir: 

¶ Programa Saneamento para Todos: 

Instituído pela Resolução CCFGTS nº 476/2005 e regulamentado pela Instrução 

Normativa nº 23/2005 do Ministério das Cidades, visa financiar 
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empreendimentos ao setor público e ao setor privado com o objetivo de 

promover a melhoria das condições de saúde e da qualidade de vida da 

população por meio de ações integradas e articuladas de saneamento básico no 

âmbito urbano com outras políticas setoriais, com vista ao aumento da cobertura 

dos serviços de saneamento básico. 

¶ Programa de Despoluição de Bacias Hidrográficas - PRODES:  

Programa de investimentos em tratamento de esgoto conduzido pela ANA. O 

Prodes consiste na concessão de estímulo financeiro pela União, na forma de 

pagamento pelo esgoto tratado, a prestadores de serviços de saneamento que 

investirem na implantação e operação de Estações de Tratamento de Esgotos 

(ETE), desde que cumpridas as condições previstas em contrato (metas de 

remoção de carga poluidora). Diferentemente de outros programas, este não 

financia obras e equipamentos. 

¶ Programas FUNASA: 

À Fundação Nacional da Saúde (FUNASA), órgão pertencente ao Ministério da 

Saúde, compete a responsabilidade de disponibilizar programas e ações de 

saneamento para o atendimento, prioritariamente, a municípios com população 

inferior a 50.000 habitantes e em comunidades quilombolas e assentamentos. 

Em parceria com órgãos e entidades públicas e privadas, presta consultoria e 

assistência técnica e/ou financeira para o desenvolvimento de ações de 

saneamento, sendo elas: sistemas de abastecimento de água, sistemas de 

esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos urbanos, cooperação técnica, 

melhorias sanitárias domiciliares, saneamento rural, educação em saúde 

ambiental, controle da qualidade da água para consumo humano e atuação em 

desastres causados por inundações. 

O Governo de Minas Gerais, no Plano Plurianual de Ação Governamental 2016-

2019, instituiu o programa ñSaneamento ® Vidaò, em que ser«o investidos cerca de 700 

milhões de reais anuais em ações como: implantação e melhoria de sistemas de 

abastecimento de água e esgoto; implantação e melhoria de sistemas públicos de 

manejo de resíduos sólidos; coordenação da política estadual de saneamento básico; 

rede estadual de capacitação e educação sanitária. O objetivo do programa é prover 

acesso adequado e universal ao saneamento básico para promoção do bem-estar 
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social, melhores condições de saúde e do meio ambiente, bem como prevenção a 

desastres naturais causados pela chuva ou dificuldades causadas pela escassez 

hídrica. 

Além desses programas, outras fontes de financiamento estão disponíveis aos 

municípios e prestadoras de serviço. São elas: 

¶ No âmbito federal 

o BNDES ï Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; 

o CEF ï Caixa Econômica Federal ï Abastecimento de água/Esgotamento 

sanitário/Brasil Joga Limpo/Serviços urbanos de água e esgoto, etc.; 

o FNMA ï Fundo Nacional do Meio Ambiente; 

o Ministério do Meio Ambiente. 

¶ No âmbito estadual 

o FHIDRO ï Fundo de Recuperação, Proteção e Desenvolvimento 

Sustentável das Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais; 

o BDMG ï Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais. 

De acordo com o Sistema de Convênios (SICONV), serviço criado pelo 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, nos últimos cinco anos o município 

de Bom Jesus do Galho realizou três convênios com órgãos federais para repasse 

financeiro através de programas de interesse do saneamento básico.  

O primeiro foi realizado em parceria com o Ministério das Cidades, na 

modalidade contrato de repasse, pelo programa Gestão da Política de 

Desenvolvimento Urbano. O convênio foi firmado para financiar ações de infraestrutura 

urbana ï pavimentação de ruas, totalizando um investimento de R$ 518.472,20, sendo 

R$ 493.100,00 o valor de repasse e R$ 25.372,20 o valor de contrapartida financeira do 

município. O convênio foi assinado em 30/12/2009 com término de vigência em 

30/11/2015. 

O segundo foi feito em parceria com o Ministério das Cidades, na modalidade 

contrato de repasse, pelo programa Planejamento Urbano. O convênio foi firmado para 

financiar ações de infraestrutura urbana ï pavimentação asfáltica de ruas, totalizando 

um investimento de R$ 432.884,64, sendo R$ 416.947,00 o valor de repasse e R$ 

15.937,64 o valor de contrapartida financeira do município. Foi assinado em 18/12/2014 

com término de vigência em 30/11/2016. 
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E o terceiro foi realizado também em parceria com o Ministério das Cidades, na 

modalidade contrato de repasse, pelo programa Planejamento Urbano. O convênio foi 

firmado para financiar o recapeamento de ruas no município, totalizando um 

investimento de R$ 304.651,90 sendo R$ 295.300,00 o valor de repasse e R$ 9.351,90 

o valor de contrapartida financeira do município. Foi assinado em 04/11/2015 com 

término de vigência em 30/11/2017.  

Ressalta-se que as formas legais de instituição de soluções consorciadas ou 

compartilhadas entre municípios serão abordadas no Produto 4 - Prognósticos e 

Alternativas para Universalização dos Serviços. 

3.3.1. Caracterização institucional do sistema de água  

A gestão do Sistema de Abastecimento de Água (SAA) da sede de Bom Jesus 

do Galho e dos distritos de Quartel do Sacramento e Revés do Belém é efetuada sob a 

responsabilidade da Companhia de Saneamento de Minas Gerais ï COPASA MG, 

órgão da Administração Indireta do Estado, vinculado à Secretaria de Estado de 

Transporte e Obras Públicas, a partir da sanção da Lei n° 437 de 28 de dezembro de 

1995.  

A COPASA MG é uma sociedade de economia mista por ações, de capital 

autorizado, sob controle acionário do Estado de Minas Gerais, constituída nos termos 

da Lei nº 2.842, de 5 de julho de 1963. A Companhia possui concessão de serviços de 

abastecimento de água em 634 municípios do estado de Minas Gerais, e do sistema de 

esgotamento sanitário em 287 municípios. A Estrutura Organizacional da companhia 

está representada na Figura 14. 
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Figura 14 - Organograma da COPASA 

Fonte: COPASA (2015) 

A COPASA possui um Sistema de Informações Operacionais (SIOP), no qual 

se encontram informações como: n° de unidades operacionais, n° de empregados, 

população atendida, economias, ligações, extensão de rede, vazão de captação, 

reservatórios, entre outras. No site da COPASA, é possível visualizar tais informações 

referentes ao ano de 2011 para todos os municípios, não sendo disponibilizados dados 

por município. Deste modo, a maioria dos dados que embasou o presente diagnóstico 

tem como principal fonte o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

(SNIS), conforme referenciado ao longo do texto. 

Em 1975, foi concedido à COPASA o direito de implantar, ampliar, administrar 

e explorar industrialmente, direta ou indiretamente, com exclusividade, os serviços 

urbanos de abastecimento de água da sede do município por 30 (trinta) anos. Depois, 

em 1997 foi concedido a COPASA também a exploração do abastecimento de água 

dos distritos de Quartel do Sacramento e Revés do Belém, pelo prazo de 25 (vinte e 

cinco) anos e estabeleceu que o prazo de exploração da sede ficasse prorrogado para 

coincidir com os prazos dos distritos (Anexo 2).  

O Sistema de abastecimento de água (SAA) da cidade de Bom Jesus do Galho 

e dos distritos de Quartel do Sacramento e Revés do Belém está subordinado à 

gerência do distrito sediado em Caratinga-MG (DTCA). Existem 14 funcionários da 

COPASA para operar as ETAs, realizar reparos, atender ao público e realizar a leitura. 
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Para o atendimento à população, a COPASA dispõe de um escritório de 

atendimento, localizado a Rua José Lucas Batista, 200. Neste local, são efetuados 

todos os serviços de atendimento à população de Bom Jesus do Galho. 

A COPASA conta com os seguintes canais de comunicação com a sociedade: 

¶ Agência de Atendimento e Telefone 115 ï as reclamações/solicitações são 

atendidas e controladas por meio dos dados que são coletados e inseridos 

no Sistema Informatizado SICOM que gera relatórios específicos de 

atendimento/execução. As demanda que não são de pronto atendimento são 

encaminhadas às áreas de apoio.  

¶ Internet / Ouvidoria / Fale Conosco ï as reclamações/solicitações são 

controladas pela Divisão de Relacionamento com o Cliente - DVCR com 

sede em Belo Horizonte, que recebe e distribui as demandas para as áreas 

responsáveis tomarem providências. Depois de tomadas as providências 

são devolvidas as minutas de respostas à DVCR para que seja dado o 

feedback aos clientes. 

3.3.2. Caracterização institucional do sistema de esgoto  

Diferente do sistema de abastecimento de água, o esgotamento sanitário está a 

cargo da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Galho, atrelado à pasta do 

Departamento Municipal de Infraestrutura e Obras. Há um funcionário encarregado em 

cada distrito para a função de operar os sistemas de realizar manutenções e na sede 

os funcionários do Departamento Municipal de Infraestrutura e Obras. 

Esse sistema tem uma gestão deficitária, na qual não se tem um planejamento 

de ações em manutenção preventiva ou investimentos, apenas o atendimento de 

demandas emergenciais. 

3.3.3. Caracterização institucional do sistema de drenagem 

A responsabilidade pelo sistema de drenagem urbana e manejo de águas 

pluviais, no município de Bom Jesus do Galho, é da Prefeitura Municipal, 

particularmente do Departamento Municipal de Infraestrutura e Obras. Não há 

sistematização na gestão da drenagem urbana que permita uma descrição institucional 

do setor. 

3.3.4. Caracterização institucional do sistema de resíduos sólidos 
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A responsabilidade pelo sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos do município de Bom Jesus do Galho é da Prefeitura Municipal. A Figura 15 

apresenta o organograma contendo as secretarias envolvidas e os recursos humanos 

disponíveis. 

Figura 15 - Organograma do sistema de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do 
município de Bom Jesus do Galho 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Galho 
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4. SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DOS SERVIÇOS DE 
SANEAMENTO BÁSICO E DO MUNICÍPIO 

4.1. Avaliação econômico-financeira dos serviços de saneamento  
Bom Jesus do galho, segundo informado pelos gestores, não possui nenhum 

monitoramento de indicadores da eficácia, eficiência ou efetividade de processos 

operacionais ou gerenciais dos serviços prestados. Como pode ser observado em itens 

apresentados neste documento (5.1.6, 5.2.7, 5.3.5 e 5.4.6), os indicadores existentes e 

fornecidos pelos órgãos oficiais de informação sobre saneamento (água, esgoto, 

resíduos) estão defasados, não retratando a realidade atual, sendo insuficientes para 

uma avaliação sistemática desses três parâmetros dos serviços prestados.  

Quanto a aspectos econômico-financeiros, o município não possui uma 

avaliação sistemática de sua capacidade frente às necessidades de investimentos junto 

aos setores de saneamento básico. No entanto, alguns dados sobre a situação 

econômico-financeira dos serviços do saneamento básico do município foram 

coletados junto ao SNIS. Os itens subsequentes apresentam tais dados.  

É importante ressaltar que o Plano Municipal de Saneamento Básico visa buscar 

a autossuficiência econômica para os quatro eixos do saneamento básico.  

4.1.1. Avaliação econômico-financeira do sistema de água e de esgoto 

Apesar de no município a gestão do sistema de água e de esgoto ser distinta na 

sede e nos distritos, o primeiro sendo da COPASA e o segunda, da prefeitura, o SNIS 

fornece algumas informações apenas de forma conjunta. E considerando-se a 

possibilidade de se efetivar a concessão do setor de esgotamento sanitário deste 

município para a COPASA, foi efetuada uma análise conjunta da situação econômico-

financeira desses serviços. 

A Tabela 1 apresenta as despesas e receitas da prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário do município de Bom Jesus do Galho 

juntos, sendo que de 2010 a 2012 apenas a COPASA respondeu ao SNIS, havendo, 

portanto apenas dados do setor de água. Já em 2013, há dados para os dois setores.  
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Tabela 1 - Análise financeira a partir dos dados do SNIS 

Descrição 2010 2011 2012 2013 

FN006 - Arrecadação total (R$/ano) 1.091.999,89 1.120.039,41 1.200.940,97 1.320.973,78 

FN017 - Despesas totais com os serviços (DTS) 
(R$/ano) 

1.412.679,65 1.216.825,66 1.506.538,15 1.746.897,74 

FN033 - Investimentos totais realizados pelo 
prestador de serviços (R$/ano) 

222441,63 253.957,29 137.161,63 13.789,50 

Despesa Total 1.635.121,28 1.470.782,95 1.643.699,78 1.760.687,24 

Saldo -543.121,39 -350.743,54 -442.758,81 -439.713,46 

Fonte: SNIS (2015) 

De qualquer forma, em todos esses anos, esses serviços não tem 

sustentabilidade financeira, afinal apresenta saldo negativo. Acredita-se que a 

cobrança pelos serviços de esgoto através de taxa de esgoto na sede e nos distritos 

poderia sanar essa questão, seja se a COPASA absorver o sistema de esgotamento 

sanitário ou a prefeitura continuar com a prestação do serviço. Além disso, os 

investimentos no município poderiam tentar novas fontes de recursos como da 

FUNASA entre outros, sendo preferencialmente os fundos perdidos. 

4.1.2. Avaliação econômico-financeira do sistema de drenagem 

A manutenção da rede de drenagem urbana de Bom Jesus do Galho é de 

responsabilidade da prefeitura, especificamente do Departamento de Obras. Avaliação 

econômico-financeira do sistema de resíduos sólidos 

O município de Bom Jesus do Galho não disponibilizou informações sobre as 

despesas e receitas associadas à prestação de serviços de manejo de resíduos sólidos 

ao SNIS. 

5. SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO MUNICIPAL 

Para o diagnóstico da situação de cada um dos eixos do saneamento básico 

foram realizadas visitas técnicas, consultas a órgãos oficiais (IBGE, SNIS, IGAM, 

FEAM, entre outros) e análises de documentos disponibilizados pela Prefeitura 

Municipal de Bom Jesus do Galho e demais prestadores de serviços dos quatro setores 

do saneamento básico.  

As visitas de campo para o levantamento da situação dos quatro sistemas de 

saneamento básico abordados neste PMSB foram feitas pelos técnicos da SHS sempre 

acompanhados por gestores locais, seja da Prefeitura Municipal, seja de técnicos das 

entidades responsáveis pela prestação de serviços.  
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Os setores que fazem parte do saneamento básico foram avaliados no que 

concerne à sua situação institucional (responsabilidades gerenciais, atribuições legais, 

aspectos relacionados ao planejamento, etc.), patrimonial (edificações existentes e sua 

situação de conservação/manutenção), operacional (índices de atendimento e 

descrição dos processos envolvidos) e ambiental (aspectos relacionados à 

sustentabilidade ambiental dos procedimentos e inserção dos componentes dos 

sistemas no contexto ambiental / regional). 

Nos setores de mobilização adotados no PMSB para este município foram 

realizadas reuniões públicas, com o intuito de angariar, junto à população, 

manifestações, indicação de fragilidades e reivindicações sempre relacionados aos 

serviços de saneamento básico.  

As manifestações que ocorreram nestas reuniões foram consideradas e 

incorporadas ao presente relatório, configurando este documento como um Diagnóstico 

Técnico Participativo.  

Todas as manifestações, conforme elas se apresentaram nas reuniões foram 

gravadas e transcritas em atas. As gravações, as atas escritas, os livros de presença e 

as tomadas fotográficas destas reuniões serão apresentados ao IBIO, nos relatórios de 

eventos, conforme solicitado no Termo de Referência. 

5.1. Situação dos serviços de abastecimento de água 
5.1.1. Caracterização da cobertura e qualidade dos serviços 

No ano de 2014, na sede de Bom Jesus do Galho, a COPASA atendia a 12.273 

habitantes, 96,74% da população urbana por cerca de 2.650 ligações, sendo que cada 

pessoa consumiu em média 103,6 l/hab.dia; já em Quartel do Sacramento eram 1.210 

habitantes (80,74%) com consumo médio de 81,86 l/hab.dia; e em Revés do Belém 

eram 3.350 habitantes (98,28%) que consumiam 97,92 l/hab.dia. Em linhas gerais, não 

há muitas interrupções, sendo que o atendimento é satisfatório no quesito frequência 

do fornecimento. 

Nos locais em que se tem ETA e análises, a água fornecida está de acordo com 

a Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011 do Ministério da Saúde. São 

realizados ensaios para obter os parâmetros de qualidade de água, sendo algumas 

dessas análises realizadas de duas em duas horas diariamente, outras mensais, 

trimestrais e semestrais que são encaminhados a outros laboratórios. As análises fora 
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dos padrões são refeitas e, constado problemas, há procedimentos padrões a serem 

realizados no tratamento, como, por exemplo, aumentar a dosagem do coagulante. O 

Anexo 3 apresenta o relatório anual de qualidade de água que a COPASA elabora. 

Ressalta-se que a COPASA fornece os resultados de qualidade da água na 

própria fatura mensal dos usuários a fim de informá-los, todavia os demais sistemas 

administrados pela Prefeitura Municipal não têm qualquer procedimento para informar 

os usuários em relação ao controle e vigilância da qualidade da água. 

O sistema da sede tem considerável índice perdas de água, chegando a 

aproximadamente 28,60% de perdas físicas, ou seja, quase um terço da água está se 

perdendo efetivamente pelas tubulações, reservatórios, etc. Enquanto que em Quartel 

do Sacramento chega a 35% e em Revés do Belém 27,09%.  Esse fator ocorre 

principalmente devido a falta de manutenção do sistema como substituição de 

tubulações e reservatórios antigos. 

5.1.2. Situação atual do sistema 

O sistema de abastecimento da sede inicia-se com a captação no Reservatório 

(Figura 16) de uma PCH que está sendo construído no ribeirão Sacramento com 

outorga para captar 108m³/h, nas coordenada 779.440m E; 7.802.228m S, e a 

captação está sendo feita por gravidade até a ETA por aproximadamente 3,2km 

através de uma adutora de FoFo de DN 200 e DN150. Ressalta-se que já está instalada 

outra adutora de DN 400 para possíveis ampliações do sistema de água. 

Figura 16 - Detalhamento da Captação de Água da sede 

 
a - entrada do reservatório 

 
b - Reservatório 
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c - Vista da entrada 

 
d - Captação 

 
e - barragem 

 
f - Canal a jusante do reservatório 

Fonte: SHS (2015) 

A água aduzida até a ETA da COPASA (Figura 17) passa por um tratamento do 

tipo convencional, que trata atualmente uma vazão entre 25 a 26L/s, mas tem 

capacidade nominal para tratar 30,8L/s: 
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Coagulação: É a aplicação de produtos como o Sulfato de Alumínio ou 
Cloreto Férrico, que têm como função básica agrupar as 
partículas sólidas em suspensão na água bruta, formando 
pequenos coágulos. Em alguns casos, também é 
necessário corrigir o pH da água bruta, com a aplicação de 
cal. 

 

Floculação: É a formação de flocos, a partir da movimentação da água 
em tanques específicos dentro da Estação de Tratamento 
de Água - ETA. Quando misturados, esses flocos ficam 
maiores e mais pesados, facilitando a sua remoção. 

 

Decantação: Nesta etapa, os flocos formados na etapa de floculação, 
acumulam-se no fundo dos tanques, pela ação da 
gravidade, separando-se da água. 

 

Filtração: Para garantir ainda mais a sua qualidade, a água passa 
por filtros com o objetivo de reter os sólidos que tenha 
ficado durante as outras etapas de tratamento. 

 

Desinfecção: A adição de cloro na água é feita antes da saída da 
Estação de Tratamento, para eliminar os patógenos 
nocivos à saúde, garantindo, também, a qualidade da 
água nas redes de distribuição e nos reservatórios 
domiciliares. 

Fluoretação: Por fim, ela recebe a aplicação de uma dosagem de um 
composto de flúor, que contribui no combate às cáries, 
principalmente no período de formação dos dentes.  
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Figura 17 - Estação de Tratamento de Água da sede 

 
a - Entrada 

 
b - Vista da estação 

 
c - Vista da estação 

 
d - Pluviômetro 

 
e - Vista do entorno 

 
f - Placa da entrada 

Fonte: SHS (2015) 

A lavagem do filtro é realizada a cada 40 horas, mas não há UTR (Unidade de 

Tratamento dos Resíduos) na ETA, sendo que o efluente advindo da lavagem dos 

filtros e limpeza de decantador é disposto no córrego Sacramento. 
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Após tratamento, a água é recalcada por uma Estação Elevatória de Água 

Tratada constituída de um conjunto moto-bomba de 40cv para o primeiro reservatório 

de 480m³, instalado na coordenadas 781.881m E; 7.805.525m S (Figura 18). 

Figura 18 - Reservatório de água tratada 01 

   

Fonte: SHS (2015) 

O segundo reservatório, possui cerca de 15m³ instalado na coordenadas 

781.470m E; 7.805.726m S, cuja água utiliza um booster, conjunto moto-bomba de 5cv, 

para alcançar a cota do reservatório instalado na coordenada 781.276m E; 7.805.578m 

S (figura 6). 

Figura 19 - Reservatório de Água Tratada 02 

 
a - Reservatório 2 (15m³) 

 
b - Booster 

 
c - Detalhes Booster 

 
d - Detalhes Booster 

Fonte: SHS (2015) 
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Por fim, a água armazenada é distribuída utilizando 34,97km de rede de 

distribuição por gravidade. A Figura 20 apresenta a localização dos equipamentos do 

SAA descritos anteriormente e o Anexo 4 o croqui do sistema. 

Figura 20 - Imagem de satélite com a localização dos equipamentos do SAA da sede 

 

Fonte: SHS (2015) 

No sistema que atende a sede há medições da vazão, sendo elas: a 

macromedição que seria a água chegando à ETA e saindo da ETA, que em 2013 foi 

medida 93,36% da água produzida através de medidores de vazão; e a micromedição 

que seria a contabilização do consumo das residências através dos hidrômetros, sendo 

que apenas 0,01% de toda água não foi micromedida em 2013. 

5.1.2.1. Quartel do Sacramento 

No distrito de Quartel do Sacramento o sistema consiste de uma captação 

subterrânea, onde se percebe alguns problemas quanto ao isolamento, porque a porta 

estava aberta e o alambrado e o arame farpado apresentam avarias e há indícios de 

presença de animais, assim como vazamento e ferrugem na tubulação (Figura 21).  
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Figura 21 - Captação de água de Quartel do Sacramento 

 

Fonte: SHS (2015) 

A água é aduzida através de uma tubulação com extensão de aproximadamente 

150m até a ETA (Figura 22) que é do tipo pressurizada e contém um filtro para reter 

excesso de metais da água. 
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Figura 22 - Estação de Tratamento de Água de Quartel do Sacramento 

  

Fonte: SHS (2015) 

Não há UTR (Unidade de Tratamento dos Resíduos) na ETA, sendo que o 

efluente advindo da lavagem do filtro é disposto em reservatórios com filtro de areia e 

brita que depois o efluente é lançado no ribeirão do Macaco (Figura 23) na rede pluvial 

da estação. 

Figura 23 - Descarte de efluente da lavagem de filtro  

  

Fonte: SHS (2015) 

Depois da ETA a água é aduzida a um reservatório através de uma Estação 

Elevatória de Água tratada dentro da ETA e é reservada em um reservatório de 100m³ 

(Figura 24). 
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Figura 24 - Reservatório de água tratada de Quartel do Sacramento 

    

Fonte: SHS (2015) 

Do reservatório a água é distribuída dentro os parâmetros de qualidade (Anexo 

3), mas têm-se também relatos de que a população recebe água turvas 

esporadicamente. 

A Figura 25 apresenta a localização dos equipamentos do SAA de Quartel do 

Sacramento e o Anexo 4, o croqui do sistema. 

Figura 25 - Imagem de Satélite com a localização dos equipamentos do SAA de Quartel do 
Sacramento 

 

Fonte: SHS (2015) 
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5.1.2.2. Revés do Belém 

O sistema desse distrito é constituído de uma captação superficial no ribeirão do 

Boi (Figura 26), na qual a água é aduzida por uma tubulação de aproximadamente 2km 

com auxílio de bombeamento até a ETA (Figura 27). O local apresenta falta de 

manutenção na cerca e na construção onde ficam as bombas. Além disso, há relatos 

que existe forte sazonalidade, com período de longo de grande diminuição da vazão, 

acredita-se que o sistema necessita de investimentos em barramentos ou na ampliação 

captações. 

Figura 26 - Captação de água de Revés do Belém 

    

Fonte: SHS (2015) 

Figura 27 - Estação de Tratamento de Água de Revés do Belém 

        

Fonte: SHS (2015) 
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A ETA é do tipo convencional, sendo que os floculadores são câmaras ao redor 

do decantador. Esta estação está tratando uma vazão de 12L/s de água e funcionando 

de 9 a 10h/dia. Ela contém as seguintes etapas: 

 

Coagulação: É a aplicação de produtos como o Sulfato de Alumínio ou 
Cloreto Férrico, que têm como função básica agrupar as 
partículas sólidas em suspensão na água bruta, formando 
pequenos coágulos. Em alguns casos, também é necessário 
corrigir o pH da água bruta, com a aplicação de cal. 

 

Floculação: É a formação de flocos, a partir da movimentação da água em 
tanques específicos dentro da Estação de Tratamento de Água 
- ETA. Quando misturados, esses flocos ficam maiores e mais 
pesados, facilitando a sua remoção. 

Decantação: Nesta etapa, os flocos formados na etapa de floculação, 
acumulam-se no fundo dos tanques, pela ação da gravidade, 
separando-se da água. 

 

Filtração: Para garantir ainda mais a sua qualidade, a água passa por 
filtros com o objetivo de reter os sólidos que tenha ficado 
durante as outras etapas de tratamento. 

 

 

Desinfecção: A adição de cloro na água é feita antes da saída da Estação de 
Tratamento, para eliminar os patógenos nocivos à saúde, 
garantindo, também, a qualidade da água nas redes de 
distribuição e nos reservatórios domiciliares. 

Fluoretação: Por fim, ela recebe a aplicação de uma dosagem de um 
composto de flúor, que contribui no combate às cáries, 
principalmente no período de formação dos dentes.  
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Após o tratamento a água é recalcada para o reservatório de 300m³ (Figura 28) 

próximo à ETA através da estação elevatória de água tratada (Figura 29). 

Figura 28 - Reservatório de água tratada de Revés do Belém 

 

Fonte: SHS (2015) 

Figura 29 - Estação Elevatória de água tratada de Revés do Belém 

 

Fonte: SHS (2015) 
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Não há UTR (Unidade de Tratamento dos Resíduos) na ETA, sendo que o 

efluente da lavagem dos filtros e do decantador é lançado no pasto próximo à lagoa do 

Jacinto. 

Por fim, a água armazenada é distribuída por gravidade e com atendimento aos 

parâmetros de qualidade apresentado no Anexo 3 e no Anexo 4 tem-se o croqui do 

sistema. 

No distrito de Revés de Belém, uma redução drástica do nível de água no 

ribeirão do Boi, que abastece o distrito, deixou a população sem o abastecimento de 

água por três dias consecutivos. Uma equipe composta por funcionários da COPASA e 

a Polícia Militar do Meio Ambiente constatou várias intervenções indevidas, feitas 

com sacos com argila, pedras e madeira, desviando grande vazão do ribeirão do Boi, 

que já sofre com estiagens frequentes. Os desvios seriam para realizar irrigação 

através de sulcos em lavouras de quiabo, arroz e jiló. Apesar dos esforços, não se 

conseguiu que o proprietário desfizesse o barramento. 

A solução encontrada foi mover a captação de água para a Lagoa do Jacinto, 

que tem problemas quanto à qualidade da água, aumentando os custos de tratamento. 

Ressalta-se que não foram identificadas outras populações não atendidas ou 

sujeitas à falta de água, nem áreas críticas para abastecimento. 

5.1.3. Soluções alternativas empregadas 

A população da área urbana da sede e os descritos anteriormente descritos 

utilizam o sistema da COPASA para se servir com água. Todavia, a população da área 

rural, seja em distritos, povoados, vilas ou propriedades isoladas utiliza-se de outras 

fontes para ter esse recurso natural à disposição. A maioria das propriedades no 

município se abastece por poços rasos (poços caipira) ou nascentes, em sua maioria 

sem tratamento algum. 

5.1.3.1. Passa Dez 

Para se abastecer a comunidade de Passa Dez tem uma captação subterrânea 

(Figura 30) que é aduzida, através de uma tubulação de 68m em PVC, a um 

reservatório de 12,5m³ (Figura 31).  
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Figura 30 - Captação subterrânea de Passa Dez  

    

Fonte: SHS (2015) 

Figura 31 - Reservatório de água de Passa Dez 

    

Fonte: SHS (2015) 

Não há tratamento algum da água disponível que abastece cerca de 60 casas, 

existem diversas emendas e adaptações inadequadas na tubulação adutora, em 

ambos os equipamentos não tem isolamento e identificação adequados, reservatório 

antigo de concreto com vazamentos. O funcionário da prefeitura liga o sistema por 

9h/dia intercaladas em duas vezes de 4,5h. 

A Figura 32 apresenta uma imagem de satélite com a localização dos 

equipamentos do sistema em Passa Dez. 
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Figura 32 - Imagem de Satélite de Passa Dez com a localização dos equipamentos do sistema de 
abastecimento 

 

Fonte: SHS (2015) 

5.1.3.2. Porto 

O povoado de Porto é composto de vias sem pavimentação, com cerca de 15 

casas. Para abastecer a população, há uma captação em uma nascente (Figura 33) 

que é aduzida por 2km através de uma tubulação de uma polegada até um reservatório 

de 1000L (Figura 34). Há reclamações principalmente quanto à falta de água, pois 

algumas residências não têm outros reservatórios. 
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Figura 33 - Captação de água de Porto 

 

Fonte: SHS (2015) 

Figura 34 - Reservatório de água de Porto 

 

Fonte: SHS (2015) 

Na captação é possível observar que não há o isolamento da área através de 

cercas de arame, identificação da área nem recomposição da vegetação nativa. 

5.1.3.3. Galho 

Galho é um povoado onde há aproximadamente de 45 moradias em uma via 

com pavimentação em paralelepípedos e outras não. O abastecimento de água é 

através de uma captação subterrânea próxima ao campo (Figura 35). 
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Figura 35 - Captação de água de Galho 

   

Fonte: SHS (2015) 

Foi observado primeiramente que a área da captação tem bom isolamento, mas 

há falhas por haver avarias na construção e falta identificação. 

A água captada é aduzida até um reservatório de 20m³ próximo a igreja (Figura 

36). O entorno se apresenta com isolamento satisfatório, porém falta identificação da 

área e equipamento. 

Figura 36 - Reservatório de água de Galho 

 

Fonte: SHS (2015) 

5.1.3.4. Córrego das Palmeiras 

Palmeiras é um povoado com 25 a 30 casas situadas nas proximidades de vias 

sem pavimentação. O abastecimento de água é individualizado por cacimbas (Figura 

37) sem tratamento algum. 
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Figura 37 - Exemplo de captação de córrego Palmeiras 

 

Fonte: SHS (2015) 

5.1.3.5. Iguaçú 

Iguacú é um povoado onde há cerca de 60 moradias em quatro vias sem 

pavimentação. Apenas o entorno da praça central é pavimentado. O abastecimento de 

água é feito através de uma captação subterrânea (Figura 38). 

Figura 38 - Captação de água de Iguaçú 

  

Fonte: SHS (2015)  

Foi observado primeiramente que, na área da captação, falta isolamento da área 

e identificação, além de reforma da edificação da casa de bombas. A água captada é 

aduzida até um reservatório de 15m³ (Figura 39), onde há os mesmo problemas da 

captação, somados as fissuras e vazamentos. 
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Figura 39 - Tratamento e reservação de água de Iguaçú 

 

Fonte: SHS (2015) 

5.1.3.6. São Geraldo 

São Geraldo é um povoado onde há aproximadamente de 45 moradias em vias 

sem pavimentação. O abastecimento de água é através de uma captação subterrânea 

(Figura 40). 

Figura 40 - Captação de água de São Geraldo 

 

Fonte: SHS (2015) 

Foi observado primeiramente que na área da captação falta isolamento e 

identificação. A água captada é aduzida até um reservatório enterrado de 10m³ (Figura 

41), cuja área apresenta os mesmo problemas identificados da captação. 
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Figura 41 - Reservatório de água de São Geraldo 

 

Fonte: SHS (2015) 

5.1.4. Análise de mananciais 

O município de Bom Jesus do Galho está bem localizado quanto a mananciais 

superficiais, principalmente por ter o rio Doce em seus domínios e uma região de 

lagoas no noroeste. A sede faz uso das águas de um barramento do rio Sacramento, 

algo importante, pois há regulação da vazão e tem-se acúmulo de água que pode ser 

utilizado nos períodos de seca, o único possível conflito é com outros usos da água já 

que é barramento foi elaborado para geração de energia.  

O ribeirão Sacramento quando passa no município é considerado de classe 2, 

portanto sua qualidade é significativa a ponto de poder ser considerado para consumo 

humano após tratamento convencional, conforme estabelecido pela CONAMA 357. 

Além do rio Doce e do ribeirão Sacramento, o município conta com ribeirões e 

córregos importantes que passam próximo aos distritos, comunidades rurais, vilas e 

povoados que são ou podem servir como fonte para abastecimento de água para a 

população dessas comunidades tais como: córrego Monjolo, córrego dos Batistas, 

córrego Galho de Cima, ribeirão do Galho, córrego Feijoal, córrego Areia, córrego do 

Esbirro, córrego Passa Dez, córrego da Forquilha, córrego do Macaquinho, ribeirão do 

Macaco, ribeirão do Boi, córrego Grande. Tal recurso hídrico deve analisado quanto 

sua quantidade e qualidade para aferir a continuação ou possibilidade de uso como 

abastecimento das comunidades próximas. 
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5.1.5. Estudo de oferta e demanda de água 

5.1.5.1. Metodologia 

A fim de se estimar a demanda de água no município em um horizonte de 20 

anos ï de 2016 a 2036 ï foram consideradas as projeções populacionais para esses 

anos, bem como os dados mais recentes para o índice de perdas, o consumo per 

capita e o índice de atendimento. 

Inicialmente, foi calculada a demanda per capita com as perdas, através da 

Equação 1, considerando-se que não haja redução de perdas de água ou aumento do 

consumo per capita. 

 

Equação 1 

 Onde  d = demanda per capita de água com as perdas (L/hab.dia); 

  q = consumo per capita de água (L/hab.dia); 

  IP = índice de perdas (%). 

 Em seguida, foi calculada a evolução da demanda, através da Equação 2, 

considerando-se as projeções populacionais e o incremento gradual do índice de 

atendimento até chegar a 100% em 2026. 

 

Equação 2 

Onde  D = demanda de água (m³/dia); 

  P = população projetada (hab); 

  IA = índice de atendimento (%). 

Posteriormente, foi realizado o balanço entre oferta e demanda, subtraindo-se 

da oferta de água atual, as demandas calculadas. 

 

5.1.5.2. Projeções 

Segundo dados de 2013 do SNIS, o consumo per capita de água no município é 

de 118,6L/hab.dia, o índice de perdas é igual a 30,49% e o índice de atendimento é 

igual a 100%. Com base nestes valores, foi calculada a evolução da demanda de água, 

considerando-se que, o índice de perdas de distribuição teria que ser de no máximo 

20% ao final do plano (2036). Os resultados referentes à sede, Passa-dez, Quartel do 
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Sacramento e Revés do Belém são apresentados nos Quadro 20 ao Quadro 23, 

respectivamente.  

Quadro 20 - Projeção da demanda futura para a sede 

Ano  

Consumo 
per capta 

(L/hab.dia) 

Perdas 

(%) 

Demanda per 
capita 

(L/hab.dia) 

(com perdas) 

População 

projetada 

Índice de 

atendimento 
(%) 

População 

projetada 
atendida 

Demanda 

(m³/dia) 

2015 119 30 171 6.213 100 6.213 1060,08 

2016 119 30 169 6.269 100 6.269 1062,00 

2017 119 29 168 6.295 100 6.295 1058,85 

2018 119 29 167 6.340 100 6.340 1058,92 

2019 119 28 166 6.374 100 6.374 1057,16 

2020 119 28 165 6.419 100 6.419 1057,24 

2021 119 27 164 6.457 100 6.457 1056,17 

2022 119 27 162 6.503 100 6.503 1056,42 

2023 119 26 161 6.539 100 6.539 1055,05 

2024 119 26 160 6.588 100 6.588 1055,78 

2025 119 25 159 6.628 100 6.628 1055,07 

2026 119 25 158 6.662 100 6.662 1053,42 

2027 119 24 157 6.693 100 6.693 1051,32 

2028 119 24 156 6.731 100 6.731 1050,34 

2029 119 23 155 6.754 100 6.754 1047,05 

2030 119 23 154 6.784 100 6.784 1044,87 

2031 119 22 153 6.807 100 6.807 1041,66 

2032 119 22 152 6.834 100 6.834 1039,09 

2033 119 21 151 6.847 100 6.847 1034,45 

2034 119 21 150 6.869 100 6.869 1031,21 

2035 119 20 149 6.889 100 6.889 1027,71 

2036 119 20 148 6.901 100 6.901 1023,07 

Fonte: SHS (2015) 

 

 

 

Quadro 21 - Projeção da demanda futura para Passa-dez 

Ano  

Consumo 
per capta 

(L/hab.dia) 

Perdas 

(%) 

Demanda per 
capita 

(L/hab.dia) 

(com perdas) 

População 

projetada 

Índice de 

atendimento 
(%) 

População 

projetada 
atendida 

Demanda 

(m³/dia) 

2015 119 30 171 396 100 396 67,57 
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Ano  

Consumo 
per capta 

(L/hab.dia) 

Perdas 

(%) 

Demanda per 
capita 

(L/hab.dia) 

(com perdas) 

População 

projetada 

Índice de 

atendimento 
(%) 

População 

projetada 
atendida 

Demanda 

(m³/dia) 

2016 119 30 169 413 100 413 69,96 

2017 119 29 168 429 100 429 72,16 

2018 119 29 167 439 100 439 73,32 

2019 119 28 166 460 100 460 76,29 

2020 119 28 165 477 100 477 78,56 

2021 119 27 164 494 100 494 80,80 

2022 119 27 162 521 100 521 84,64 

2023 119 26 161 551 100 551 88,90 

2024 119 26 160 571 100 571 91,51 

2025 119 25 159 583 100 583 92,80 

2026 119 25 158 614 100 614 97,09 

2027 119 24 157 652 100 652 102,41 

2028 119 24 156 673 100 673 105,02 

2029 119 23 155 694 100 694 107,59 

2030 119 23 154 718 100 718 110,59 

2031 119 22 153 757 100 757 115,84 

2032 119 22 152 790 100 790 120,12 

2033 119 21 151 816 100 816 123,28 

2034 119 21 150 848 100 848 127,31 

2035 119 20 149 892 100 892 133,07 

2036 119 20 148 931 100 931 138,02 

Fonte: SHS (2015) 

 

 

 

 

 

 

Quadro 22 - Projeção da demanda futura para Quartel do Sacramento 

Ano  

Consumo 
per capta 

(L/hab.dia) 

Perdas 

(%) 

Demanda per 
capita 

(L/hab.dia) 

(com perdas) 

População 

projetada 

Índice de 

atendimento 
(%) 

População 

projetada 
atendida 

Demanda 

(m³/dia) 
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Ano  

Consumo 
per capta 

(L/hab.dia) 

Perdas 

(%) 

Demanda per 
capita 

(L/hab.dia) 

(com perdas) 

População 

projetada 

Índice de 

atendimento 
(%) 

População 

projetada 
atendida 

Demanda 

(m³/dia) 

2015 119 30 171 1.030 100 1.030 175,74 

2016 119 30 169 1.016 100 1.016 172,12 

2017 119 29 168 999 100 999 168,04 

2018 119 29 167 984 100 984 164,35 

2019 119 28 166 970 100 970 160,88 

2020 119 28 165 962 100 962 158,45 

2021 119 27 164 958 100 958 156,70 

2022 119 27 162 940 100 940 152,70 

2023 119 26 161 927 100 927 149,57 

2024 119 26 160 918 100 918 147,12 

2025 119 25 159 898 100 898 142,95 

2026 119 25 158 886 100 886 140,10 

2027 119 24 157 877 100 877 137,76 

2028 119 24 156 872 100 872 136,07 

2029 119 23 155 863 100 863 133,79 

2030 119 23 154 847 100 847 130,46 

2031 119 22 153 827 100 827 126,55 

2032 119 22 152 819 100 819 124,53 

2033 119 21 151 811 100 811 122,53 

2034 119 21 150 806 100 806 121,00 

2035 119 20 149 792 100 792 118,15 

2036 119 20 148 782 100 782 115,93 

Fonte: SHS (2015) 
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Quadro 23 - Projeção da demanda futura para Revés do Belém 

Ano  

Consumo 
per capta 

(L/hab.dia) 

Perdas 

(%) 

Demanda per 
capita 

(L/hab.dia) 

(com perdas) 

População 

projetada 

Índice de 

atendimento 
(%) 

População 

projetada 
atendida 

Demanda 

(m³/dia) 

2015 119 30 171 2.688 100 2.688 458,60 

2016 119 30 169 2.709 100 2.709 458,85 

2017 119 29 168 2.717 100 2.717 457,08 

2018 119 29 167 2.731 100 2.731 456,21 

2019 119 28 166 2.746 100 2.746 455,42 

2020 119 28 165 2.765 100 2.765 455,39 

2021 119 27 164 2.783 100 2.783 455,19 

2022 119 27 162 2.802 100 2.802 455,21 

2023 119 26 161 2.821 100 2.821 455,13 

2024 119 26 160 2.842 100 2.842 455,44 

2025 119 25 159 2.853 100 2.853 454,18 

2026 119 25 158 2.872 100 2.872 454,10 

2027 119 24 157 2.893 100 2.893 454,42 

2028 119 24 156 2.912 100 2.912 454,39 

2029 119 23 155 2.924 100 2.924 453,34 

2030 119 23 154 2.938 100 2.938 452,45 

2031 119 22 153 2.952 100 2.952 451,80 

2032 119 22 152 2.971 100 2.971 451,69 

2033 119 21 151 2.982 100 2.982 450,46 

2034 119 21 150 2.999 100 2.999 450,20 

2035 119 20 149 3.016 100 3.016 450,00 

2036 119 20 148 3.031 100 3.031 449,33 

Fonte: SHS (2015) 

Ainda segundo os dados do SNIS, foi medida (em dispositivos de 

macrodrenagem) a produção de 630.550m³ por ano de água e registrou-se uma 

população urbana atendida de 10.200 habitantes. Deste modo, a oferta do sistema 

pode ser estimada em 0,17m³/hab.dia. A partir deste valor, realizou-se o balanço da 

oferta e demanda do sistema de abastecimento de água, de acordo com as projeções 

analisadas. Do Quadro 24 ao Quadro 27 são apresentados os resultados do balanço 

da sede, Passa-dez, Quartel do Sacramento e Revés do Belém, respectivamente.  
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Quadro 24 -  Balanço da oferta e demanda do SAA para a sede 

Ano de 
Referência 

População 
projetada 

Demanda (m³/dia) Oferta (m³/dia) Saldo 

2015 6.213 1060,08 1052,27 -7,81 

2016 6.269 1062,00 1052,27 -9,73 

2017 6.295 1058,85 1052,27 -6,58 

2018 6.340 1058,92 1052,27 -6,65 

2019 6.374 1057,16 1052,27 -4,89 

2020 6.419 1057,24 1052,27 -4,97 

2021 6.457 1056,17 1052,27 -3,90 

2022 6.503 1056,42 1052,27 -4,15 

2023 6.539 1055,05 1052,27 -2,78 

2024 6.588 1055,78 1052,27 -3,51 

2025 6.628 1055,07 1052,27 -2,80 

2026 6.662 1053,42 1052,27 -1,15 

2027 6.693 1051,32 1052,27 0,95 

2028 6.731 1050,34 1052,27 1,93 

2029 6.754 1047,05 1052,27 5,23 

2030 6.784 1044,87 1052,27 7,40 

2031 6.807 1041,66 1052,27 10,61 

2032 6.834 1039,09 1052,27 13,18 

2033 6.847 1034,45 1052,27 17,83 

2034 6.869 1031,21 1052,27 21,06 

2035 6.889 1027,71 1052,27 24,56 

2036 6.901 1023,07 1052,27 29,20 

Fonte: SHS (2015) 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                            
 

________________________________________________________________________________ 
SHS Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda.-  EPP                           120 
www.shs.com.br 

Quadro 25 - Balanço da oferta e demanda do SAA para Passa-dez 

Ano de 
Referência 

População 
projetada 

Demanda (m³/dia) Oferta (m³/dia) Saldo 

2015 396 67,57 67,07 -0,50 

2016 413 69,96 67,07 -2,90 

2017 429 72,16 67,07 -5,09 

2018 439 73,32 67,07 -6,25 

2019 460 76,29 67,07 -9,22 

2020 477 78,56 67,07 -11,50 

2021 494 80,80 67,07 -13,73 

2022 521 84,64 67,07 -17,57 

2023 551 88,90 67,07 -21,83 

2024 571 91,51 67,07 -24,44 

2025 583 92,80 67,07 -25,73 

2026 614 97,09 67,07 -30,02 

2027 652 102,41 67,07 -35,35 

2028 673 105,02 67,07 -37,95 

2029 694 107,59 67,07 -40,52 

2030 718 110,59 67,07 -43,52 

2031 757 115,84 67,07 -48,77 

2032 790 120,12 67,07 -53,05 

2033 816 123,28 67,07 -56,21 

2034 848 127,31 67,07 -60,24 

2035 892 133,07 67,07 -66,00 

2036 931 138,02 67,07 -70,95 

Fonte: SHS (2015) 
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Quadro 26 - Balanço da oferta e demanda do SAA para Quartel do Sacramento 

Ano de 
Referência 

População 
projetada 

Demanda (m³/dia) Oferta (m³/dia) Saldo 

2015 1.030 175,74 174,45 -1,29 

2016 1.016 172,12 174,45 2,33 

2017 999 168,04 174,45 6,41 

2018 984 164,35 174,45 10,10 

2019 970 160,88 174,45 13,57 

2020 962 158,45 174,45 16,00 

2021 958 156,70 174,45 17,75 

2022 940 152,70 174,45 21,74 

2023 927 149,57 174,45 24,88 

2024 918 147,12 174,45 27,33 

2025 898 142,95 174,45 31,50 

2026 886 140,10 174,45 34,35 

2027 877 137,76 174,45 36,69 

2028 872 136,07 174,45 38,38 

2029 863 133,79 174,45 40,66 

2030 847 130,46 174,45 43,99 

2031 827 126,55 174,45 47,89 

2032 819 124,53 174,45 49,92 

2033 811 122,53 174,45 51,92 

2034 806 121,00 174,45 53,45 

2035 792 118,15 174,45 56,30 

2036 782 115,93 174,45 58,52 

Fonte: SHS (2015) 
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Quadro 27 - Balanço da oferta e demanda do SAA para Revés do Belém 

Ano de 
Referência 

População 
projetada 

Demanda (m³/dia) Oferta (m³/dia) Saldo 

2015 2.688 458,60 455,22 -3,38 

2016 2.709 458,85 455,22 -3,62 

2017 2.717 457,08 455,22 -1,85 

2018 2.731 456,21 455,22 -0,99 

2019 2.746 455,42 455,22 -0,19 

2020 2.765 455,39 455,22 -0,16 

2021 2.783 455,19 455,22 0,04 

2022 2.802 455,21 455,22 0,01 

2023 2.821 455,13 455,22 0,09 

2024 2.842 455,44 455,22 -0,22 

2025 2.853 454,18 455,22 1,04 

2026 2.872 454,10 455,22 1,12 

2027 2.893 454,42 455,22 0,81 

2028 2.912 454,39 455,22 0,83 

2029 2.924 453,34 455,22 1,89 

2030 2.938 452,45 455,22 2,77 

2031 2.952 451,80 455,22 3,42 

2032 2.971 451,69 455,22 3,54 

2033 2.982 450,46 455,22 4,76 

2034 2.999 450,20 455,22 5,02 

2035 3.016 450,00 455,22 5,23 

2036 3.031 449,33 455,22 5,90 

Fonte: SHS (2015) 

5.1.6. Caracterização da prestação dos serviços por meio de indicadores 

5.1.6.1. Índice de Abastecimento Urbano de Água 

 

Em que: 

¶ IN023 = Índice de atendimento urbano de água (%); 

¶ AG026 = População urbana atendida com abastecimento de água 

(habitante); 

¶ G06a = População urbana residente no município, segundo IBGE 

(habitante). 

Este indicador, que mede a porcentagem da população urbana atendida pela 

SAA, auxiliará o monitoramento visando atender 100% dos domicílios urbanos com 

água potável. Em 2014, Bom Jesus do Galho apresentou o valor de 96,74% para a 
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sede, 80,74% para Quartel e 98,28% para Revés, porque toda a população urbana do 

município é atendida. 

Como não se tem um indicador do SNIS para a área rural, o PMSB de Bom 

Jesus do Galho irá conceber um indicador específico para tal. 

5.1.6.2. Índice de Abastecimento Total de Água 

 

Em que: 

¶ IN055 = Índice de abastecimento total de água (%); 

¶ AG001 = População total atendida com abastecimento de água 

(habitante); 

¶ G12a = População total residente no município, segundo IBGE 

(habitante). 

Este indicador, que mede a porcentagem da população total atendida pela SAA, 

auxilia o monitoramento visando atender com água potável a 100% dos domicílios 

urbanos e monitorar a qualidade da água consumida em 100% dos domicílios rurais e 

de sistemas particulares. Em 2013, Bom Jesus do Galho apresentou o valor de 

65,25%, devido ao fato de que apenas a população urbana ou urbanizada dos distritos 

e da sede são abastecidas por sistemas. 

5.1.6.3. Economias Atingidas por Paralisações 

 
Em que: 

¶ IN071= Economias Atingidas por Paralizações (Econ./paralisação); 

¶ QD004 = Quantidade de economias ativas atingidas por paralisações; 

¶ QD002 = Quantidade de paralisações. 

Este indicador, que mede a porcentagem de economias atingidas por 

paralisações auxiliará o monitoramento visando que o sistema tenha atendimento de 

forma ininterrupta. Bom Jesus do Galho, em 2013, apresentou o valor de 105 

economias/paralisação, portanto, como o PMSB tem por objetivo o atendimento de 

forma ininterrupta, esse indicador deverá tender a 0 economias/paralisação em 20 anos 

e se manter nos próximos. 
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5.1.6.4. Duração Média das Paralisações 

 
Em que: 

¶ IN072= Duração Média das Paralisações (horas/paralisação); 

¶ QD003 = Duração das paralisações; 

¶ QD002 = Quantidade de paralisações. 

Este indicador, que mede, em média, quanto durou cada paralisação auxiliará o 

monitoramento da agilidade e eficiência do atendimento. Para Bom Jesus do Galho, 

esse indicador chegou à marca de 10 horas/paralisações em 2013. 

Vale salientar que, Conforme Resolução Arsae nº 40, de 3 de outubro de 2013, o 

prestador de serviços deve elaborar um plano de emergência e contingência que 

garanta o abastecimento de água potável a serviços essenciais, em consonância ao 

disposto na Portaria n° 2.914 de 2011 do Ministério da Saúde, quando o tempo de 

paralisação for superior a doze horas e também divulgar com antecedência de três 

dias, por intermédio dos meios de comunicação disponíveis no município, as 

paralisações programadas superiores a doze horas, caso contrário deve encaminhar 

um relatório a ARSAE-MG circunstanciado sobre a ocorrência e suas causas. 

O prestador também deve prover fornecimento de emergência aos usuários que 

prestem serviços essenciais à população, sendo que são considerados serviços de 

caráter essencial:  

I. Creches, escolas e instituições públicas de ensino;  

II. Hospitais e atendimentos destinados à preservação da saúde pública;  

III. Estabelecimentos de internação coletiva. 

O monitoramento desse indicador ajuda a mantê-lo com valores abaixo de 12 

horas/paralisação, garantindo que não seja necessário lançar-se mão de um plano de 

emergência e contingência.  

 Incidência das Análises de Cloro Residual Fora do Padrão 

 
Em que: 

¶ IN075= Incidência das Análises de Cloro Residual Fora do Padrão (%); 


















































































































































































































































